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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. MARCOS
ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, § 2º da Resolução CNMP nº
30/2008, alterada pela Resolução CNMP nº 249/2022, que modificou o
prazo de vedação para gozo de férias ou de licença voluntária no
período eleitoral;

CONSIDERANDO a realização das eleições municipais em outubro do
ano corrente, a necessidade e conveniência do serviço, preservando-se
o interesse público;

AVISA:

I - No período de 15 de agosto de 2024 até os 15 dias subsequentes à
diplomação dos eleitos, ficarão suspensas as férias dos Promotores de
Justiça com atuação na 1ª Instância Eleitoral de Pernambuco.

II - Os Promotores de Justiça com atuação eleitoral e com férias
agendadas para o período supracitado deverão indicar nova data para
gozo das férias suspensas, através de requerimento eletrônico
disponível na Intranet;

III - Remeta-se relação dos Promotores de Justiça com atuação eleitoral
à Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas para as providências
necessárias.

 Recife, em 10 de maio de 2024.

Marcos Antônio Matos de Carvalho
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

AVISO PGJ Nº 11/2024
Recife, 10 de maio de 2024

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor dos requerimentos eletrônicos n.ºs
470892/2024 e 475228/2024;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 9ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ELISA CADORE FOLETTO, 6ª Promotora de Justiça de
Defesa da Cidadania de Paulista, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça

PORTARIA PGJ Nº 1.494/2024
Recife, 8 de maio de 2024

de Defesa da Cidadania de Paulista, no período de 27/05/2024 a
04/06/2024, em razão do afastamento da Dra. Mirela Maria Iglesias
Laupman.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a elaboração da Escala de Plantão encaminhada,
nos termos do art. 17 da Resolução RES CPJ n.º 006/2017, de
03/05/2017;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração da escala de plantão, do
mês de abril, encaminhada pela Coordenação da 5ª Circunscrição
Ministerial de Garanhuns - PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.322/2024, de 25/04/2024,
publicada no DOE do dia 26/04/2024, conforme anexo desta Portaria;

II - Lembrar aos Promotores de Justiça relacionados no anexo a
obrigatoriedade de apresentação do relatório de plantão respectivo,
conforme disposto nos arts. 24, 28 e 29 da Resolução CPJ n.º 006/2017;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.510/2024
Recife, 10 de maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0761.0011729/2024-77;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. ANDRÉ SILVANI DA SILVA CARNEIRO, 57º

PORTARIA PGJ Nº 1.511/2024
Recife, 10 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância,  para atuar na
audiência da Vara dos Crimes Contra a Administração Pública e a
Ordem Tributária da Capital, pautada para o dia 13/05/2024, nos autos
do processo NPU n.º 0005503-76.2023.8.17.4001, perante o cargo de
14º Promotor de Justiça Criminal da Capital.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0761.0011730/2024-50;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. ANDRÉ SILVANI DA SILVA CARNEIRO, 57º Promotor
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância,  para atuar nas
audiências da 18ª Vara Criminal da Capital, pautadas para os dias 17/05
(processos NPUs n.ºs 0016009-25.2019.8.17.0001, 0000892-
21.2021.8.17.0810 e 0034654-97.2023.8.17.8201) e 24/05/2024
(processos NPUs n.ºs 0001645-37.2023.8.17.4001, 0000105-
92.2022.8.17.5001 e 0003998-27.2020.8.17.0001), perante o cargo de
60º Promotor de Justiça Criminal da Capital.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.512/2024
Recife, 10 de maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0619.0011629/2024-57;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

Designar o Dr. LUÍS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, 18º Promotor de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância,  para atuar na sessão
plenária da 3ª Vara do Tribunal do Júri da Capital, pautada para o dia
14/05/2024, nos autos do processo NPU n.º 50956-81.2014.8.17.0001,
perante o cargo de 45º Promotor de Justiça Criminal da Capital.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.513/2024
Recife, 10 de maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0619.0011711/2024-74;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. MUNI AZEVEDO CATÃO, 43º Promotor de Justiça
Criminal da Capital, para atuar nas audiências da 2ª Vara do Júri da
Capital, realizadas em 05/03/2024, perante o cargo de 16º Promotor de
Justiça Criminal da Capital.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 05/03/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.514/2024
Recife, 10 de maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância à lista final dos(as)
habilitados(as) ao edital de exercício simultâneo n.º 02, publicado pela
Portaria PGJ n.º 890/2024, nos termos do art. 2º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO ainda a solicitação de auxílio encaminhada pela
Coordenação da Coordenação da Central de Inquéritos da Capital, ante
a ausência de Membros disponíveis da referida Promotoria de Justiça
para este exercício simultâneo no mês de maio/2024;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMP e do disposto na Instrução
Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar a Dra. KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA, 1ª
Promotora de Justiça de Gravatá, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 27º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de
3ª Entrância, no período de 13/05/2024 a 01/06/2024, em razão das
férias da Dra. Henriqueta De Belli Leite De Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.515/2024
Recife, 10 de maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos deliberados nos autos do processo SEI n.º
19.20.0377.0011570/2024-42;

PORTARIA PGJ Nº 1.516/2024
Recife, 10 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



3Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 13 de maio de 2024

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE, nos
termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ n.º 001/2019, com
as alterações implementadas pela IN PGJ n.º 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. EDSON DE MIRANDA CUNHA FILHO, 4º Promotor de
Justiça de Arcoverde, para atuar nas audiências da Vara Regional da
Infância e Juventude de Arcoverde, pautadas para os dias 21/05
(p rocessos  n . º s  0001839 -11 .2024 .8 .17 .2220 ,  0001821 -
87.2024.8.17.2220, 0001213-26.2023.8.17.2220 e 0007314-
79.2023.8.17.2220) e 22/05/2024 (0001677-16.2024.8.17.2220,
0007314-79.2023.8.17.2220 e 0001082-17.2024.8.17.2220), perante o
cargo de 2º Promotor de Justiça de Arcoverde.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 9ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 002/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. ISABEL DE LIZANDRA PENHA ALVES, 9ª Promotora
de Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de Olinda, no
período de 13/05/2024 a 01/06/2024, em razão das férias da Dra.
Henriqueta De Belli Leite De Albuquerque.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.517/2024
Recife, 10 de maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor dos requerimentos eletrônicos n.ºs
470892/2024 e 475228/2024;

CONSIDERANDO a solicitação de ajuste encaminhada pela
Coordenação da 9ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ, 1ª

PORTARIA PGJ Nº 1.518/2024
Recife, 10 de maio de 2024

Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 3º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no período de 27/05/2024 a
04/06/2024, em razão do afastamento da Dra. Mirela Maria Iglesias
Laupman.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea f, c/c art. 69 da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que a atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, sendo
regulamentada no âmbito do MPPE pela Resolução PGJ n.º 006/2016;

CONSIDERANDO os critérios previstos na Resolução PGJ acima
referida, bem como o disposto em seu art. 5º, § 1º;

CONSIDERANDO a sequência dos(as) habilitados(as) no edital de
exercício simultâneo n.º 54, publicado pela Portaria PGJ nº 890/2024,
observando o disposto no art. 2º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO ainda a indicação encaminhada pela Coordenação da
10ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Dra. PATRÍCIA RAMALHO DE VASCONCELOS, 1ª
Promotora de Justiça Cível de Goiana, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo nas audiências de custódia do Polo 03, com sede em Nazaré
da Mata, com atuação em conjunto ou separadamente, no período de
22/05/2024 a 31/05/2024, em razão das férias do Dr. Genivaldo Fausto
de Oliveira Filho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 1.519/2024
Recife, 10 de maio de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 476267/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 09/05/2024
Nome do Requerente: ANDRÉ SILVANI DA SILVA CARNEIRO
Despacho: 1.Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 04/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle do dia de
plantão.

Número protocolo: 476390/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 10/05/2024
Nome do Requerente: JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

DESPACHOS PGJ/CG Nº 137/2024
Recife, 10 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Número protocolo: 476387/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 10/05/2024
Nome do Requerente: DANIELA MARIA FERREIRA BRASILEIRO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476386/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 10/05/2024
Nome do Requerente: JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA
Despacho: Cientificado o Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça. À
CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476159/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 10/05/2024
Nome do Requerente: JUANA VIANA OURIQUES DE OLIVEIRA
BRASIL
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para julho/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 21 a 30/07/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente a requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 476151/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença por motivo de doença em pessoa da família
(Administrativo - até 30 dias)
Data do Despacho: 10/05/2024
Nome do Requerente: LUCIANA ALBUQUERQUE PRADO
Despacho: Em face do documento acostado, concedo15 (quinze) dias
de licença à requerente, a partir do dia 03/05/2024, nos termos do artigo
64, IX, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e Instrução
Normativa nº 005/2018. Encaminhe-se ao DEMAS para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 476383/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 10/05/2024
Nome do Requerente: CRISTIANE MARIA CAITANO DA SILVA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476376/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 10/05/2024
Nome do Requerente: MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 476052/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 10/05/2024
Nome do  Requeren te :  LARISSA DE ALMEIDA MOURA
ALBUQUERQUE
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de julho/2024, por necessidade do serviço
devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução
Normativa nº 004/2017, pelo

prazo de dez dias, no período de 21 a 30/07/2024. Defiro ainda seu
pedido de conversão em pecúnia do aludido período, conforme previsto
no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei
Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei
Complementar nº 12/94, ciente a requerente da necessidade de gozo
obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 10 (dez) dias, no
período de 01 a 10/07/2024, restando 10 (dez) dias para gozo de 10 a
19/12/2024. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do terço
constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 476097/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 10/05/2024
Nome do Requerente: JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para julho/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 01 a 10/07/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 476137/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 10/05/2024
Nome do Requerente: ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para julho/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 21 a 30/07/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

Número protocolo: 476285/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 10/05/2024
Nome do Requerente: BRUNO PEREIRA BENTO DE LIMA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para julho/2024, por necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de 21 a 30/07/2024. Defiro
ainda seu pedido de conversão em pecúnia do aludido período,
conforme previsto no art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente o requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto, no mínimo,
de 10 dias de férias, antecedentes ou subsequentes ao período
indenizado, conforme o caso. À CMGP para implantação do valor devido
em folha de pagamento, devendo ser incluído nos cálculos o valor do
terço constitucional de férias, anotar e arquivar.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Número protocolo: 476317/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 10/05/2024
Nome do Requerente: WESTEI CONDE Y MARTIN JÚNIOR
Despacho: Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 04/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 476017/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão – Conversão em Pecúnia
Data do Despacho: 10/05/2024
Nome do Requerente: JOÃO PAULO CARVALHO DOS SANTOS
Despacho: Defiro o pedido de 01 (um) dia de conversão de plantão em
pecúnia indenizatória, referente ao plantão realizado em 01/05/2024,
nos termos do que dispõe o art. 1º, §§ 3º e 4º da Resolução PGJ nº
01/2023. 2. Encaminhe-se à CMGP para registro e controle dos dias de
plantão.

Número protocolo: 475110/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 10/05/2024
Nome do Requerente: OSCAR RICARDO DE ANDRADE NÓBREGA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para junho/2024 (470644/2024), nos termos do que dispõe
o art. 9º, § 1º da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela
Instrução Normativa nº 16/2022, devendo o gozo de férias se efetivar
em julho/2024, face anuência do(a) Membro(a) substituto(a). À CMGP
para anotar e arquivar

Número protocolo: 476134/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 10/05/2024
Nome do Requerente: FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para junho/2024, nos termos do que dispõe o art. 9º, § 1º
da Instrução Normativa nº 004/2017, alterada pela Instrução Normativa
nº 16/2022, devendo o gozo de férias se efetivar em outubro/2024. À
CMGP para anotar e arquivar.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 19.20.0560.0011532/2024-69
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 09/05/2024
Nome do Requerente: RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral e 01(uma) diária parcial, excepcionalmente, nos
termos do inciso I c/c o inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020,
no valor total de R$ 761,08, ao Dr. RODRIGO AMORIM DA SILVA
SANTOS, Promotor de Justiça de Bom Jardim, para, na qualidade de
membro participante do NAJ (Núcleo de Apoio ao Júri) e em
atendimento à Portaria POR-PGJ nº 1.487/2024, atuar na sessão do júri
da Comarca de Timbaúba – PE, no dia 07/05/2024. Deve o(a)
membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no prazo de 15
dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio do Gabinete
para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC para conferência
dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.110000969.0011331/2024-52

DESPACHOS PGJ/CG Nº 138/2024
Recife, 10 de maio de 2024

Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 09/05/2024
Nome do Requerente: EDEILSON LINS DE SOUSA JÚNIOR
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(duas) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor total de R$ 2.383,70. 3. Autorizo a emissão de
passagens aéreas nos termos da IN PGJ nº 09/2023, ao Dr. EDEILSON
LINS DE SOUSA JÚNIOR, 2º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru,
para participação no curso: “Compartilhamento de boas práticas em
investigações envolvendo criptoativos”, a se realizar em Brasília – DF,
nos dias 14 e 15/05/2024, com saída no dia 13 e retorno em 15/05/2024.
Deve o(a) Membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no
prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio
do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC
para conferência dos valores e pagamento.

Número protocolo: 19.20.110000993.0011066/2024-32
Documento de Origem: SEI
Assunto: Diárias e passagens
Data do Despacho: 09/05/2024
Nome do Requerente: LUÍS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(uma) diária integral e 01(uma) diária parcial, nos termos do inciso I c/c o
inciso II do Art. 9º da Resolução PGJ 008/2020, no valor total de R$
761,08, ao Dr. LUÍS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, Assessor
Técnico da Procuradoria-Geral de Justiça, para, na qualidade de
membro participante do NAJ (Núcleo de Apoio ao Júri) e em
atendimento à Portaria POR-PGJ nº 1.409/2024, atuar na sessão do júri
da Comarca de São José da Coroa Grande – PE, no dia 17/05/2024.
Deve o(a) membro(a) comprovar a realização da viagem à CMFC, no
prazo de 15 dias, nos termos do art. 10º da citada resolução. Ao apoio
do Gabinete para providências, remetendo-se, em seguida, à CMFC
para conferência dos valores e pagamento.

JOSÉ PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO
Chefe de Gabinete

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério Público de
03/02/2023,

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n° 476047/2024;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Conceder o gozo de Licença Prêmio à servidora FABRÍCIA FLÁVIA
MAURICIO DE MENEZES, Técnica Ministerial - Administração,
matrícula nº 189.032-8, lotada nas Promotorias de Justiça de Jaboatão
dos Guararapes, no período de 30/09 a 30/10/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,10 de maio de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 540/2024
Recife, 10 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 9ª  Circunscrição com Sede em Olinda;
RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 468/2024 de
30/04/2024 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de maio de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 541/2024
Recife, 10 de maio de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviado pela Coordenação
Administrativa das Promotorias Criminais da Capital;

RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 464 /2024 de
02/05/2024 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de maio de 2024.

PORTARIA SUBADM Nº 542/2024
Recife, 10 de maio de 2024

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023,  publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

CONSIDERANDO a necessidade dos Plantões Ministeriais serem
providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao
desempenho das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas,
conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa
PGJ-005/2002, publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e
disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

CONSIDERANDO o teor da comunicação enviada pela Coordenadoria
das Promotorias de Justiça da 5ª  Circunscrição com Sede em
Garanhuns;
RESOLVE:

I - Modificar o teor da PORTARIA – POR - SUBADM Nº 468/2024 de
30/04/2024 para:

II  - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras, com base no
Relatório de Plantão Ministerial. Os casos em que esta opção não seja
possível, serão convertidas em banco de horas para posterior
compensação em folgas.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de maio de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 543/2024
Recife, 10 de maio de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1199.0010391/2024-48,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar CRISTIANE RAGNAR DOS SANTOS MONTEIRO,
Servidora Extraquadro, matrícula nº 188.160-4, lotada na Gerência
Executiva Ministerial de Apoio Técnico, para o

PORTARIA SUBADM Nº 544/2024
Recife, 10 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



7Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 13 de maio de 2024

exercício das funções de Gerente Executiva Ministerial de Apoio
Técnico, atribuindo-lhe a correspondente gratificação, símbolo FGMP-5,
por um período de 10 dias, contados a partir de 06/05/2024, tendo em
vista o gozo de férias da titular, RIEDJA MITTIEY DE OLIVEIRA
RAMALHO, Gerente Executiva Ministerial de Apoio Técnico, matrícula
nº 189.445-5;

Esta portaria retroagirá ao dia 06/05/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de Maio de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0440.0010845/2024-48,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor MARCELO MENDES MONTEIRO, Técnico
Ministerial – Administração, matrícula nº 189.396-3, lotado na
Promotoria de Justiça de Camaragibe, para o exercício das funções de
Administrador Ministerial de Sede de Nível 2, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 10
dias, contados a partir de 02/05/2024, tendo em vista o gozo de férias do
titular, PABLO FERRAZ DE FREITAS, Técnico Ministerial –
Administração, matrícula nº 188.002-0;

Esta portaria retroagirá ao dia 02/05/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de Maio de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 545/2024
Recife, 10 de maio de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

PORTARIA SUBADM Nº 546/2024
Recife, 10 de maio de 2024

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0239.0011454/2024-06,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora BRUNA BARBOSA DE OLIVEIRA, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 189.387-4, lotada na
Coordenadoria de Gabinete do PGJ, para o exercício das funções de
Assistente Ministerial de Gabinete, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP- 4, por um período de 15 dias, contados, a
partir de 08/05/2024, tendo em vista o gozo de férias da titular BREYZE
DE MIRANDA BARZA, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº
188.039-0;

Esta portaria retroagirá ao dia 08/05/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de Maio de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0522.0011168/2024-88,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora MANAIRA FREITAS SILVA, Técnica Ministerial
– Administração, matrícula nº 190.202-4, lotada na Promotoria de
Justiça de Abreu e Lima, para o exercício das funções de Administrador
Ministerial de Sede, de Nível 2, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 20 dias, contados a
partir de 06/05/2024, tendo em vista o gozo de Férias da titular,
GIRLAYN MARIA DE ARAUJO JORGE, Servidora Extraquadro,
matrícula nº 189.822-1;

PORTARIA SUBADM Nº 547/2024
Recife, 10 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



8Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 13 de maio de 2024

Esta portaria retroagirá ao dia 06/05/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de Maio de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.1060.0010428/2024-67,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar o servidor AUGUSTO DINIZ TRINDADE, ANALISTA
MINISTERIAL – JURÍDICA matrícula nº 189.674-1, lotado no CAO
Defesa Social e Controle Externo da Atividade Policial, para o exercício
das funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 10 dias, contados a
partir de 02/05/2024, tendo em vista o gozo de férias da titular ERICKA
RIBEIRO CORREIA, TÉCNICO MINISTERIAL - ADMINISTRAÇÃO,
matrícula nº 189.088-3;

Esta portaria retroagirá ao dia 02/05/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de Maio de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 548/2024
Recife, 10 de maio de 2024

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho

PORTARIA SUBADM Nº 549/2024
Recife, 10 de maio de 2024

de 2021, que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº
15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0222.0010249/2024-10,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar PORFIRIO GOMES DA SILVA DE ALBUQUERQUE,
Servidor extraquadro, matrícula nº 190.619-4, lotado na Assessoria
Ministerial da Assistência Militar e Policial Civil, para o exercício das
funções de Gerente Ministerial de Segurança de Áreas e Instalações,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-5, por um
período de 15 dias, contados a partir de 29/04/2024, tendo em vista o
gozo de férias da titular LARA CAROLINA FERRAZ PEREIRA DE
MOURA MANIÇOBA, servidora extraquadro, matrícula nº 190.639-9;

Esta portaria retroagirá ao dia 29/04/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 10 de Maio de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público em 03/02/2023,

CONSIDERANDO o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de
dezembro de 2005;

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016
de 19/01/2016, publicada no DOE em 20/01/2016;

CONSIDERANDO a publicação da Portaria da Prefeitura Municipal de
Jaboatão dos Guararapes nº 685/2024, do dia 24 de abril de 2024, que
colocou à disposição do Ministério Público do Estado de Pernambuco a
servidora ZAIRA DE OLIVEIRA LIMA, matrícula nº 001482961, com
ônus para o órgão de origem, mediante ressarcimento, no período de 01
de maio de 2024 até 31 de dezembro de 2024;

CONSIDERANDO, a inda,  os  termos do Processo Sei  nº
19.20.0519.0001114/2024-88, protocolado nesta Procuradoria-Geral de
Justiça em 16/01/2024.

RESOLVE:

I - Conceder o Adicional de Exercício à servidora pública ZAIRA DE
OLIVEIRA LIMA, Professor, pertencente ao quadro de pessoal da
Prefeitura do Jaboatão dos Guararapes ora à disposição desta
Procuradoria-Geral de Justiça, observando o disposto na Instrução
Normativa PGJ nº 005/2016;

II - Conceder o auxílio-refeição, observando o disposto na Instrução
Normativa PGJ nº 002/2016, art. 1º, publicada no DOE em 20/01/2016;

III - Conceder o auxílio-transporte, observando o disposto na Resolução
PGJ nº 017/2022, art.1º, Parágrafo Único, publicada no DOE em
05/07/2022;

PORTARIA SUBADM Nº 550/2024
Recife, 10 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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IV - Lotar a servidora na Sede das Promotorias de Justiça de Jaboatão
dos Guararapes;

VI - Esta portaria retroagirá ao dia 1º/05/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,10 de maio de 2024

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 507
Assunto: Aviso SUBINST nº 007/2024
Data do Despacho: 09/05/24
Interessado(a): Fabiana Virgínio Patriota Tavares
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 508
Assunto: Notícia de Fato
Data do Despacho: 09/05/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 509
Assunto: Relatório Mensal de Abril/2024
Data do Despacho: 09/05/24
Interessado(a): Coordenação das Procuradorias de Justiça de Caruaru
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 510
Assunto: Correição Ordinária Temática em Direitos Fundamentais no
MPPE
Data do Despacho: 09/05/24
Interessado(a): Francisco Sales de Albuquerque
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 511
Assunto: Resposta ao Ofício CGMP nº 341/24
Data do Despacho: 09/05/24
Interessado(a): Petrúcio Aquino
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para fazer juntada ao
processo SEI correspondente, após à Corregedoria Auxiliar, para
conhecimento e providências.

Protocolo Interno: 512
Assunto: Ofício nº 207/24
Data do Despacho: 09/05/24
Interessado(a): Daniel de Ataíde Martins
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 513
Assunto: Relatório das atividades ref. ao mês de Abril/24
Data do Despacho: 09/05/24
Interessado(a): Mário Germano Palha
Despacho: Ciente. À Corregedoria auxiliar, para conhecimento. Em
seguida, encaminhe-se à Secretaria Administrativa, para providências.

Protocolo Interno: 514
Assunto: Resolução CNMP nº 20/2007
Data do Despacho: 10/05/24

DESPACHO CG Nº 084/2024
Recife, 10 de maio de 2024

Interessado(a): Jaime de Cassio Miranda,
Despacho:  Ciente. À Secretaria Administrativa para fazer juntada ao
processo SEI correspondente, após à Corregedoria Auxiliar, para
conhecimento e providências.

Protocolo Interno: 515
Assunto: Ofício Circular nº 015/24 do CNCGMPEU
Data do Despacho: 10/05/24
Interessado(a): Conselho Nacional do Ministério Público
Despacho: Despacho:  Ciente. À Secretaria Administrativa.

Protocolo Interno: 516
Assunto: Informação
Data do Despacho: 10/05/24
Interessado(a): Tatiana Souza Leão Araújo
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 517
Assunto: Solicitação de Informações nº 020/24
Data do Despacho: 10/05/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 518
Assunto: Resposta ao Ofício CGMP 304/2024
Data do Despacho: 10/05/24
Interessado(a): Isabel De Lizandra Penha Alves
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa.

 Protocolo Interno: 519
Assunto: Resposta ao Ofício nº  207/24
Data do Despacho: 10/05/24
Interessado(a): Daniel de Ataíde Martins
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

Protocolo Interno: 520
Assunto: Ofício nº 14/24
Data do Despacho: 10/05/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 521
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 10/05/24
Interessado(a): Cristiane Maria Caitano da Silva
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 522
Assunto: Notificação nº 08/24
Data do Despacho: 10/05/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 523
Assunto: Ofício Circular nº 008/24 do CNCGMPEU
Data do Despacho: 10/05/24
Interessado(a): Conselho Nacional do Ministério Público
Despacho: Despacho: Despacho:  Ciente. À Secretaria Administrativa.

Protocolo Interno: 524
Assunto: Ofício nº 342/2024
Data do Despacho: 10/05/24
Interessado(a): Daniel de Ataíde Martins
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa para fazer juntada ao
processo SEI correspondente, após à Corregedoria Auxiliar, para
conhecimento e providências.

Protocolo Interno: 525
Assunto: Termo
Data do Despacho: 10/05/24
Interessado(a): Ana Cláudia de Sena Carvalho
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MPE

MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

PROMOTORIA DA 132a ZONA ELEITORAL EM PERNAMBUCO

RECOMENDAÇÃO N. 02 /2024

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
n. 02545.000.002/2024

Ementa: Condutas vedadas pelos Conselheiros Tutelares em período
eleitoral.

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio de seu representante
que esta subscreve, em pleno exercício na 132a Zona Eleitoral de
Pernambuco, que abrange as Comarcas de Camocim de São Félix/PE,
Sairé/PE e São Joaquim do Monte/PE, no uso das suas atribuições
constitucionais e legais, notadamente no art. 127 e art. 129, inciso II, da
Constituição Federal; art. 5o, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Complementar Estadual n. 12/94 e suas alterações; art. 27, parágrafo
único, inciso IV, da Lei n. 8.625/93; art. 201, inciso VIII, da Lei n.
8.069/90; art. 3o da Resolução n. 164/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público (CNMP); art. 53 da Resolução n. 003/2019 do
Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco (CSMP), de 27.02.2019,
publicada no DOE de 28.02.2019 e a Lei Federal n. 9.504/97 (Lei das
Eleições);

CONSIDERANDO ser o Ministério Público, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no art. 127, caput,
da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, enquanto instituição
destinada constitucionalmente a “zelar pelo efetivo respeito dos Poderes
Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados
na constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia”
(art. 129, II, CF), além de ser responsável pela defesa do regime
democrático (art. 127, caput, da CF) tem como dever institucional
garantir o regular funcionamento dos Conselhos Tutelares;

CONSIDERANDO que, no dia 06 de outubro do corrente ano (2024), os
brasileiros no gozo de seus direitos políticos vão às urnas para eleger os
Prefeitos e Vereadores de seus municípios (Eleições Municipais);

CONSIDERANDO competir ao Ministério Público Eleitoral o dever de
zelar para que a legitimidade e normalidade das eleições não seja
comprometida por condutas de agentes públicos que se valem da
condição funcional para beneficiar candidaturas, em manifesto desvio de
finalidade;

CONSIDERANDO a Recomendação Conjunta n. 01, de 30 de março de
2020, exarada pelos Excelentíssimos Procurador Regional Eleitoral e
Procurador-Geral de Justiça do Estado de Pernambuco, cujo conteúdo
aduz a condutas vedadas a agentes públicos pela Lei das Eleições (Lei
Federal n. 9.504/97);

CONSIDERANDO que, no corrente ano, ocorrerá a disputa de cargos
políticos em Eleições Municipais (Prefeitos e Vereadores), bem assim
que a livre escolha dos eleitores é fonte de legitimidade de todo poder
político exercido por meio

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2024.
Recife, 10 de maio de 2024

de representantes;

CONSIDERANDO que a mácula ao exercício livre do voto, promovida
através de fraudes, da corrupção e da manipulação pelo abuso do poder
político ou econômico, torna o processo eleitoral ilegítimo pela
assimetria entre os candidatos;

CONSIDERANDO que o princípio da isonomia no processo eleitoral visa
assegurar o acesso equitativo aos meios de influenciar a massa e tem
como um dos objetivos o de preservar a independência política em
detrimento do abuso do poder econômico e político, bem assim que a
vulnerabilidade econômica pesa naturalmente mais nas escolhas dos
cidadãos do que outros fatores como a liberdade política;

CONSIDERANDO que a Lei Federal n. 9.504/97 estabelece normas
eleitorais, ao proibir as condutas que possam afetar a igualdade de
oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais, vedou, dentre
outras condutas “usar materiais ou serviços, custeados pelos Governos
ou CasasLegislativas, que excedam as prerrogativas consignadas nos
regimentos e normas dos órgãos que integram” e ainda “fazer ou
permitir uso promocional em favor de candidato, partido político ou
coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços de caráter social
custeados ou subvencionados pelo Poder Público”;

CONSIDERANDO que a Lei Federal n. 9.504/97, no seu art. 73, § 1o,
definiu o que se entende por agente público da seguinte forma: “Reputa-
se agente público, para os efeitos deste artigo, quem exerce, ainda que
transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação,
designação,
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato,
cargo, emprego ou função nos órgãos ou entidades da administração
público a direta, indireta ou fundacional”;

CONSIDERANDO o § 4o1 do art. 73 da Lei n. 9.504/97, que prevê
punições, a exemplo de multa, a quem praticar alguma das condutas
vedadas pela legislação eleitoral;

CONSIDERANDO que a Resolução n. 170 do CONANDA dispõe, em
seu art. 41, inciso III, que é vedado ao Conselheiro Tutelar utilizar-se do
Conselho Tutelar para o Exercício de propaganda e atividade político-
partidária;

CONSIDERANDO que o Conselheiro Tutelar que praticar alguma das
condutas a ele vedadas estará sujeito às penalidades administrativas de
advertência, suspensão do exercício da função e destituição do
mandato, a depender da natureza e da gravidade da infração cometida,
os danos que
dela provierem para a sociedade ou serviço público, os antecedentes no
exercício da função, entre outras variáveis, conforme arts. 44 e 45 da
Resolução n. 170 do CONANDA, bem como no disposto na legislação
municipal;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 131 da Lei n. 8.069/90, o
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), “O Conselho Tutelar é
órgão 1 Lei n. 9.504/97, art. 73, § 4o – O descumprimento do disposto
neste artigo acarretará a suspensão imediata da conduta vedada,
quando for o caso, e sujeitará os responsáveis a multa no valor de cinco
a cem mil UFIR.permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado
pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do
adolescente, definidos nesta Lei”;

CONSIDERANDO tratar-se o corrente ano de ano eleitoral, no qual
surgem maiores questionamentos acerca da conduta do Conselheiro
Tutelar, no exercício da função;

CONSIDERANDO, ainda, que o art. 73, inciso II, da Lei Federal n.
9.504/97, não veda aos servidores públicos o exercício de atividade
político- partidária, desde que fora do expediente de trabalho;

CONSIDERANDO, no entanto, a relevância da função de
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conselheiro tutelar, que muitas vezes é equiparada à do Ministério
Público e à do Juiz da Infância e Juventude, como se depreende dos
arts. 95, 236 e 249, todos do Estatuto da Criança e do Adolescente, in
verbis:

Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro
do Conselho Tutelar ou representante do Ministério Público no exercício
de função prevista nesta Lei:
Pena – detenção de seis meses a dois anos; Art. 95. As entidades
governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão
fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos
Tutelares;

Art. 249. Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao
poder familiar ou decorrente de tutela ou guarda, bem assim
determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar:
Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro
em caso de reincidência.

CONSIDERANDO que a livre manifestação político-partidária deve ser
realizada com moderação, discrição e comedimento, tendo em conta a
natural vinculação entre a função de Conselheiro Tutelar e a pessoa em
meio à sociedade;

CONSIDERANDO que o exercício descomedido da manifestação
político-partidária por membro do Conselho Tutelar, por qualquer meio,
seja presencialmente, por internet ou rede social, pode implicar
condutas outras passíveis de punição;

CONSIDERANDO que cabe ao Agente Público, não apenas a
obediência aos princípios constitucionais, como também a abstenção da
prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e
exemplificados na Lei Federal n. 8.429/92;

CONSIDERANDO que o art. 73, § 7o, da Lei das Eleições (Lei n. 9.504,
de 30 de setembro de 1997), estabelece: “As condutas enumeradas no
caput caracterizam, ainda, atos de improbidade administrativa, a que se
refere o art. 11, inciso I, da Lei n. 8429, de 2 de junho de 1992 [...]”;

CONSIDERANDO, por fim, que cabe ao Ministério Público expedir
recomendação destinada à orientação de órgãos públicos ou privados,
visando à melhoria dos serviços de relevância pública, bem como ao
respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover,
fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis (LC
75/93, art. 6o, XX);

RESOLVE:

RECOMENDAR AOS CONSELHEIROS TUTELARES DOS
MUNICÍPIOS DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE, SAIRÉ/PE E SÃO
JOAQUIM DO MONTE/PE:

1. Que não realizem propaganda política nas dependências do Conselho
Tutelar, tampouco se utilizem indevidamente de sua estrutura para
realização de atividade político-partidária (art. 41, inciso III, da
Resolução n. 170 do CONANDA) ou de promoção pessoal;

2. Que evitem a realização de vídeo, áudio ou qualquer meio fotográfico
ou audiovisual com candidatos ou ex-candidatos durante o período
eleitoral, de forma a vincular a imagem do Conselheiro àqueles políticos,
para fins de benefício próprio ou alheio;

3. Que evitem, quando estiverem participando de passeatas, carreatas
ou manifestações correlatas, bem como eventos de qualquer natureza,
qualquer anúncio que os identifiquem como Conselheiros Tutelares, a
fim de se evitar que sejam angariados votos, para si ou para outrem,
pela meramenção ao cargo e, com isso, seja maculada a lisura e a
isonomia entre os participantes do pleito;

4. Que evitem manifestações de apoio a candidatos ou ex-candidatos
em redes sociais com a utilização explicita da palavra “Conselheiro
Tutelar”, de forma que não restem dúvidas de se tratar de manifestação
pessoal, desconectada do cargo de Conselheiro Tutelar e sem o intuito
mencionado
no item anterior;

5. Que evitem utilizar sítios eletrônicos, redes sociais e aplicativos de
mensagem oficiais do Conselho Tutelar, para fins de autopromoção
pessoal ou de outros candidatos, desvirtuando a finalidade informativa e
orientativa daquelas redes à população em geral.

ADVERTÊNCIAS MINISTERIAIS:

Adverte este representante ministerial que, a partir da data da entrega
da presente recomendação, o Ministério Público Eleitoral considera seus
destinatários como pessoalmente cientes da situação ora exposta e,
nesses termos, passíveis de responsabilização (judicial e administrativo)
por
quaisquer eventos futuros imputáveis ao não cumprimento. Outrossim,
espera o Min is tér io  Públ ico o  pronto a tendimento desta
RECOMENDAÇÃO, por ser medida imprescindível à proteção da ordem
jurídica constitucional e democrática, cuja defesa incumbe a esta
Instituição.

De igual modo, faz-se impositivo constar que a recomendação não
esgota a atuação do Ministério Público sobre o tema, não excluindo
futuras recomendações ou outras iniciativas com relação aos agentes
supramencionados ou outros, bem como com relação aos entes
públicos com responsabilidade e competência no objeto.

DELIBERAÇÕES FINAIS:

DETERMINO, por fim, aos servidores desta Promotoria de Justiça
Eleitoral, que registrem em sistema próprio do MPE a presente
Recomendação, remetendo-a, posteriormente, por meio eletrônico:a) Ao
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça do MPPE, ao Exmo. Procurador
Regional Eleitoral de Pernambuco, ao Conselho Superior do Ministério
Público e aos Centros de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania,
Infância e Juventude e Criminal (art. 9o c/c art. 16, § 2o, ambos da
Resolução n. 003/2019 do CSMP), para fins de conhecimento e registro;

b) Aos Excelentíssimos Senhores Juízes das Comarcas de Camocim de
São Félix-PE, Sairé-PE e São Joaquim do Monte-PE, para fins de
ciência, oportunidade em que se solicita a afixação em quadro de aviso
próprio dos fóruns locais, a fim de dar publicidade ao ato;

c) Às Promotorias de Justiça das Comarcas acima mencionadas, para
fins de conhecimento e fiscalização, as quais deverão afixarem a
referida portaria em quadro de aviso próprio das mencionadas unidades
ministeriais, a fim de dar publicidade à população;

d) Ao Cartório da 132a Zona Eleitoral do Estado de Pernambuco, para
fins de conhecimento e afixação em quadro de aviso próprio daquela
repartição;

e) Aos Conselhos Municipais de Direitos da Criança e do Adolescente
dos Municípios de Camocim de São Félix/PE, Sairé/PE e São Joaquim
do Monte/PE, para conhecimento e fiscalização;

f) Aos Conselhos Tutelares de Camocim de São Félix/PE, Sairé/PE e
São Joaquim do Monte/PE, para conhecimento e cumprimento;

g) À Subprocuradoria em Assuntos Administrativos do Ministério Público
para fins de publicação no Diário Oficial.
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Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Camocim de São Félix, 10 de maio de 2024.

LUIZ GUSTAVO SIMÕES VALENÇA DE MELO
PROMOTOR ELEITORAL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA – TAC nº 068/2024

O Organizador do evento, intitulado FEIJOADA BENEFICENTE, a ser
realizado no Sítio Lagoa de Pedra, Zona Rural, Brejo da Madre de Deus-
PE, neste ato representado por XXXX  inscrita no CPF/MF sob o nº
XXXX, residente na XXXX, Município de BREJO DA MADRE DE
DEUS/PE, que firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE
DE DEUS - PE, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;

CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;

CONSIDERANDO que o § 5° do mesmo dispositivo constitucional
dispõe que às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a
preservação da ordem pública;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o evento a
ser realizado no dia 19 de maio de 2024, iniciando às 09h e finalizando
às 19h do mesmo dia, sem tolerância;

CLÁUSULA VII – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados neste TAC;

CLÁUSULA IX – O descumprimento de quaisquer das obrigações

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 068/2024
Recife, 9 de maio de 2024

constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo de Desenvolvimento Institucional do Ministério
Público de Pernambuco - FDIMPPE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da
Lei 7.347/85;

CLÁUSULA X – o presente termo durará até o final do Evento e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, para
conhecimento, por e-mail;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo da Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Sub-Procuradoria Geral em Assuntos Administrativos do Ministério
Público de Pernambuco, através de meio eletrônico, para que se dê a
necessária publicidade.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

Brejo da Madre de Deus – PE, 09 de maio de 2024.

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR
Promotor de Justiça

XXXX
Organizador

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ
Procedimento nº 01699.000.075/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01699.000.075/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Quipapá, no uso de suas atribuições
outorgadas pela Resolução CSMP n.º 003 /2019 e Resolução PGJ n.º
001/2020, alterada pela Resolução PGJ n.º 004/2020:

CONSIDERANDO a Recomendação CGMP n.º 11/2020, DOE
22/06/2020, que recomenda aos membros do MPPE que iniciem a
migração dos Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis em
tramitação no Arquimedes para o SIM;

CONSIDERANDO a tramitação do Inquérito Civil n.º 2017/2726074,
autuado no Arquimedes em maio de 2019, com a finalidade de apurar os
indícios da prática de improbidade administrativa, em razão das
irregularidades apontadas no Relatório de Auditoria elaborado nos autos
do Processo TC 1390100-0, referentes ao exercício financeiro de 2012
da Prefeitura Municipal de Quipapá.
CONSIDERANDO, por fim, o exposto na Portaria de instauração

PORTARIA Nº 01699.000.075/2024
Recife, 10 de maio de 2024
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do Inquérito Civil (doc n. 11100179);

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, em decorrência da
migração do IC n. º n.º 2017/2726074 para o SIM, com a finalidade de
apurar os indícios da prática de improbidade administrativa, em razão
das irregularidades apontadas no Relatório de Auditoria elaborado nos
autos do Processo TC 1390100-0, referentes ao exercício financeiro de
2012 da Prefeitura Municipal de Quipapá.

Deixo de determinar as comunicações pertinentes em razão da
instauração por expressa previsão na Recomendação.

Após registro, cumpra-se, com urgência, o item 3 do ultimo despacho.
Cumpra-se.

Quipapá, 10 de maio de 2024.

Ana Victoria Francisco Schauffert,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE QUIPAPÁ
Procedimento nº 01699.000.077/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01699.000.077/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da
Promotoria de Justiça de Quipapá, no uso de suas atribuições
outorgadas pela Resolução CSMP n.º 003 /2019 e Resolução PGJ n.º
001/2020, alterada pela Resolução PGJ n.º 004/2020:

CONSIDERANDO a Recomendação CGMP n.º 11/2020, DOE
22/06/2020, que recomenda aos membros do MPPE que iniciem a
migração dos Procedimentos Administrativos e Inquéritos Civis em
tramitação no Arquimedes para o SIM;

CONSIDERANDO a tramitação do Inquérito Civil n.º 2019/62379,
autuado no Arquimedes em julho de 2019, com a finalidade de apurar a
prática de improbidade administrativa decorrente da ausência de
repasse das contribuições previdenciárias de servidores de São
Benedito do Sul e patronais, no exercício financeiro de 2009.

CONSIDERANDO, por fim, o exposto na Portaria de instauração do
Inquérito Civil (doc n. 11375839);

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, em decorrência da
migração do IC n. º n.º 2019/62379 para o SIM, com a finalidade de
apurar a prática de improbidade administrativa decorrente da ausência
de repasse das contribuições previdenciárias de servidores de São
Benedito do Sul e patronais, no exercício financeiro de 2009.

Deixo de determinar as comunicações pertinentes em razão da
instauração por expressa previsão na Recomendação.

Após registro, cumpra-se, com urgência, o item 3 do ultimo despacho.
Cumpra-se.

Quipapá, 10 de maio de 2024.

Ana Victoria Francisco Schauffert,
Promotora de Justiça.

PORTARIA Nº 01699.000.077/2024
Recife, 10 de maio de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.040/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.040/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 6ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art.
4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com
as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do  regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo  disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO  o encaminhamento de representações a este
Ministério Público narrando problemas estruturais e falta de salubridade
na Escola Municipal Gelda Amorim, pelo Sr.  Alberes dos Santos de
Sousa, pelo  o Grupo de de Pais e Responsáveis de Paulista, pelo
SINPROP, pela Sra. Daniela Santos e pela Sra. Luciana Gomes dos
Santos e pelo Sr. Reginaldo da Silva Cavalcanti;

CONSIDERANDO  que a Secretaria Municipal de Educação foi oficiada
para esclarecer a denúncia e resposta com relação ao trâmite e previsão
para a conclusão das obras na escola municipal Gelda Amorim, contudo
não houve resposta ao expediente ministerial;

CONSIDERANDO que há em tramitação na Vara da Infância e
Juventude Ação Civil Pública ajuizada por este membro ministerial,
tombada sob o n.º  0012498- 59.2022.8.17.3090, para fins de adequar a
estrutura física da unidade de ensino;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior  do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados nas representações;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público,  o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
com o objetivo de apurar fato  que enseje a tutela de direitos individuais
indisponíveis dos alunos da Escola Municipal Gelda Amorim, localizada
em Paulista/PE, consistente em proporcionar condições estruturais e
infraestrutura física adequada aos padrões de qualidade.
Ademais, determino:

I – Designo para secretariar os trabalhos a Assessora Técnico-Jurídica
em exercício nesta Promotoria de Justiça;

II – Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria

PORTARIA Nº 01979.000.040/2024
Recife, 6 de maio de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Geral  em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário
Eletrônico do MPPE;

III – REITERE-SE o Ofício nº 01979.000.040/2024-0001. Prazo de 10
(dez) dias úteis;

IV – Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 06 de maio de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.289/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01979.000.289/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª  Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso  das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998, sem prejuízo da art. 17 da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime  democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO as disposições insculpidas no Estatuto da Igualdade
Racial (Lei Federal nº 12.288/2010), destinado a garantia dos direitos à
população negra a à efetivação da igualdade de oportunidades, da
defesa dos direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e do combate
à discriminação e às demais formas de intolerância étnica;

CONSIDERANDO que o ordenamento jurídico pátrio é imantado pelo
princípio da dignidade da pessoa humana, o qual constitui fundamento
da república brasileira e consubstancia o poder-dever do Poder Público
na promoção da igualdade racial;

CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 4.993/2021 instituiu o
Conselho Municipal de Políticas de Promoção da Igualdade Racial e
Combate ao Racismo de Paulista (CMPPIR/Paulista);

CONSIDERANDO que há interesse de atuação do Ministério Público
para apurar a efetiva instituição e funcionamento do aludido conselho,
bem como a regularidade das atuações em prol da igualdade racial no
território;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior  do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, as políticas públicas municipais voltadas

PORTARIA Nº 01979.000.289/2024
Recife, 30 de abril de 2024

para a promoção da igualdade racial e combate ao racismo no município
de Paulista;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. II da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o  presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
com o objetivo de identificar, acompanhar/fiscalizar a política pública de
promoção e defesa da igualdade racial no município de Paulista, assim
como do efetivo funcionamento do Conselho Municipal de Políticas de
Promoção da Igualdade Racial e Combate ao Racismo de Paulista
(CMPPIR /Paulista).

Ademais, determino:

I – Designo para secretariar os trabalhos o(a) Assessor(a) Técnico(a)
Jurídico(a) em exercício nesta Promotoria de Justiça;

II – Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III - Oficie-se à Secretaria de Políticas Sociais e Direitos Humanos
(SPSDH), solicitando que apresente informações com relação às
políticas públicas em andamento para promover a igualdade racial em
Paulista, bem como das seguintes informações:

a) se já houve eleição e/ou posse dos membros do CMPPIR/Paulista;

b) se há Fundo Municipal respectivo e/ou quais medidas já adotadas ou
a adotar para implementar o referido fundo municipal;

c) o efetivo funcionamento do  CMPPIR/Paulista, com os nomes e dados
(telefone, e-mail e a representação no conselho) de todos os 18
membros e suplentes, com publicação da Portaria de nomeação;

d) envio das atas de reuniões do CMPPIR/Paulista, que comprove a
regularidade e constância no funcionamento das reuniões;

c) quais as ações e medidas em andamento implementas e local/sede
de funcionamento do conselho, com a menção aos dias de reunião;

IV - Decorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-me
os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 30 de abril de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.287/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01979.000.287/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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intermédio da 6ª  Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso  das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998, sem prejuízo da art. 17 da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à  função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime  democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência realizada pela Organização das Nações Unidas, ratificada
pelo Brasil por meio do Decreto Legislativo nº 186/2008 e promulgada
pelo Decreto nº 6.949/2009;

CONSIDERANDO que as pessoas com deficiência devem ter seus
direitos assegurados por ações de inclusão  implantadas em cada
município do Estado, com vistas à efetivação da Lei Brasileira de
Inclusão - Lei Federal nº 13.146/2015;

CONSIDERANDO  que  o Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa
com Deficiência é um espaço de participação  democrática voltada ao
acompanhamento, monitoramento, avaliação e  a fiscalização das
políticas destinadas à pessoa  com deficiência;

CONSIDERANDO que faz parte das atribuições desse conselho propor
ações para os planos e  programas dos municípios referentes à
promoção e  à defesa dos direitos das pessoas com deficiência;

CONSIDERANDO que o Município de Paulista possui a Lei Municipal nº
5.271 /2024, que institui o Conselho Municipal de Inclusão da Pessoa
com Deficiência - COMID, vinculado à Secretaria de Políticas Sociais e
Direitos Humanos, de natureza permanente e paritária, com deliberação
colegiada, para controle social e de atuação no âmbito do Município do
Paulista/PE;

CONSIDERANDO que informações recentes dão conta de que o
COMID ainda não se encontra em funcionamento, estando pendente  a
posse dos membros do aludido conselho;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior  do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, as políticas públicas municipais voltadas para acompanhar a
política  pública para promoção e defesa dos direitos da pessoa com
deficiência no município de Paulista e, assim, consubstanciar a adoção
de  eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados.

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. II da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o  presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
com o objetivo de acompanhar /fiscalizar o efetivo funcionamento do
Conselho Municipal de Inclusão da Pessoa com Deficiência - COMID de
Paulista/PE, bem como a efetiva promoção da política pública voltada
para ações da promoção e à defesa dos direitos das pessoas com
deficiência.

Ademais, determino:

I – Designo para secretariar os trabalhos o(a) Assessor(a) Técnico(a)
Jurídico(a) em exercício nesta Promotoria de Justiça;

II – Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III - Oficie-se à Secretaria de Políticas Sociais e Direitos Humanos
(SPSDH), enviando-lhe cópia desta Portaria, solicitando que apresente
informações com relação à instituição e efetivo funcionamento do
Conselho  Municipal de Inclusão da Pessoa com Deficiência - COMID,
enviando a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10 (dez) dias, as
seguintes informações:

a) os nomes dos 12 (dez) conselheiros eleitos para compor atualmente o
COMID, nos termos da Lei Municipal nº 5.271/2024;

b) cópia da Lei Municipal nº 4.528/2015;

c) informação sobre o Fundo Municipal da Pessoa com Deficiência e
ações e medidas em curso para sua implementação;

e) a sede/local onde funcionam as reuniões do COMID, assim como
data e regularidade das reuniões.

IV - Decorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-me
os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 01 de maio de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.288/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01979.000.288/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998, sem prejuízo da art. 17 da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019 e;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição da República confere a proteção
dos direitos humanos para a consolidação de uma sociedade mais justa
e igualitária, visando colocar a salvo de discriminação e de violação de
direitos o público LGBTQIAPN+;

CONSIDERANDO que o Município de Paulista não possui Conselho
Municipal de Políticas Públicas para pessoas

PORTARIA Nº 01979.000.288/2024
Recife, 1 de maio de 2024
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ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
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Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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LGBTQIAPN+;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, as políticas públicas municipais voltadas para a promoção e
a defesa dos direitos do público LGBTQIAPN+ no Município de Paulista;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. II da Resolução nº 003/2019 do
CSMP/PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente , com o objetivo PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO de identificar, acompanhar /fiscalizar a política
pública municipal para promoção e defesa dos direitos da população
LGBTQIAMPN+ no município de Paulista.

Ademais, determino:

I – Designo para secretariar os trabalhos a Assessora Técnica Jurídica
em exercício nesta Promotoria de Justiça;

II – Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III – Oficie-se à Secretaria de Políticas Sociais e Direitos Humanos de
Paulista (SPSDH) e a Diretoria da Pessoa LGBTQIAPN+ de Paulista
(lgbt.paulista.social@gmail. com), enviando-lhe cópia integral dos autos,
solicitando que apresente informações atualizadas com relação aos
itens a seguir relacionados, no prazo de 10 (dez) dias:

a) funcionamento da Diretoria da Pessoa LGBTQIAPN+ de Paulista e da
composição deste órgão, especificando o número de servidores
atuantes na diretoria;

b) quais as ações de atribuição e desenvolvidas pela Diretoria da
Pessoa LGBTQIAPN+ de Paulista;

c) as medidas em andamento para promoção dos direitos do público
LGBTQIAPN+;

d) se há e quais são as ações em andamento para instituição do
Conselho Municipal de Políticas Públicas das pessoas LGBTQIAPN+;

e) quais as políticas públicas de garantia do direito à saúde e à
educação da população LGBTQIAPN+;

f) sobre os dados e informações colhidos no cadastramento on-line do
público LGBTQIAPN+ realizado pela Diretoria da Pessoa LGBTQIAPN+
de Paulista, informar os dados acerca da quantidade de pessoas da
população LGBTI+ residentes do município, com objetivo de elaborar
políticas, ações, assistência e proteção à essa população;

IV – Decorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-me
os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 01 de maio de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.290/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01979.000.290/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª  Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso  das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998, sem prejuízo da art. 17 da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à  função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime  democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o art. 26, inc. II, da Lei 11.340/2006 prescreve
que caberá ao Ministério Público fiscalizar os estabelecimentos públicos
de atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar,
e adotar medidas administrativas ou judiciais cabíveis no tocante a
quaisquer irregularidades constatadas;

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público criar e promover
centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e
respectivos dependentes em situação de violência doméstica e familiar,
assim como programas e campanhas de enfrentamento da violência
doméstica e familiar, além de outras medidas;

CONSIDERANDO que o Município de Paulista possui a Secretaria
Executiva da Mulher, assim como o CEAM Aqualtune, voltado para
atendimento das mulheres em situação de violência doméstica no
território;

CONSIDERANDO os termos da Lei Municipal nº 5.125/2022, que cria o
"Estatuto Municipal de Defesa e Empoderamento da Mulher", no âmbito
da cidade do Paulista;

CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior  do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar e fiscalizar, de forma
continuada, as políticas públicas municipais voltadas para promover a
defesa e garantia das mulheres em situação de vulnerabilidade em
decorrência de violência doméstica;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. II da Resolução nº 003/2019 do
CSMP /PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o  presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
com o objetivo de acompanhar /fiscalizar as políticas públicas
desenvolvidas pelo Município do Paulista para promoção das garantias
e defesa das mulheres em situação de vulnerabilidade social em
decorrência de violência doméstica e familiar.
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Recife, 30 de abril de 2024
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ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
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Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva



17Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 13 de maio de 2024

Ademais, determino:

I – Designo para secretariar os trabalhos o(a) Assessor(a) Técnico(a)
Jurídico(a) em exercício nesta Promotoria de Justiça;

II – Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III - Oficie-se à Secretaria Executiva da Mulher, enviando-lhe cópia dos
autos, para, no prazo de 10 (dez) dias, informar as medidas e ações
implementadas no município para a garantia dos direitos das mulheres
em situação de violência doméstica, indicando os encaminhamentos que
são feitos e a quantidade de servidores existentes na secretaria, com
referência ao vínculo do respectivo servidor, assim como apresente
relatório sobre o funcionamento geral do órgão que aponte a quantidade
de mulheres atendidas diariamente, os encaminhamentos gerados, os
acompanhamentos que são disponibilizados, bem como as demais
medidas e ações a cargo da secretaria e da CEAM Aqualtune.

IV - Decorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-me
os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 30 de abril de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.595/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.595/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do  regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo  disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a  t r am i t ação  da  No t í c i a  de  Fa to  n º
01979.000.595/2023, registrada a partir de Termo de Representação
formulado pelo Sr. G. S. da S. narrando situação de vulnerabilidade
social de seus irmãos, G.S.S e G.S.S.;

CONSIDERANDO que segundo relatado pela Secretaria Municipal de
Saúde na C.I nº 48/2024 o usuário G.S.S está sendo acompanhado pela
equipe de atenção básica, sob responsabilidade da Atenção Primária,
mas não há indicação do tratamento conferido e da unidade básica que
atende o usuário, bem como se este está frequentando regularmente o
equipamento de saúde;

CONSIDERANDO  que a Secretaria de Políticas Sociais e Direitos

PORTARIA Nº 01979.000.595/2023
Recife, 24 de abril de 2024

Humanos relatou que a usuária  G.S.S. está atualmente internada no
Ulisses Pernambucano, motivo pelo qual não foi possível à equipe
socioassistencial dar continuidade ao acompanhamento;

CONSIDERANDO as disposições da Lei nº 13.146/2015, Lei Brasileira
de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com
Deficiência);

CONSIDERANDO que o assunto tutelado em conformidade com a
tabela unificada vigente é “Direito Administrativo e outras matérias de
direito público> Garantias constitucionais>assistência social”, bem como
a necessidade de ulteriores diligências para fundamentar a adoção das
medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMP PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
para apurar fatos que ensejam a tutela de interesses individuais
indisponíveis, consistente na situação de vulnerabilidade social de G.S.S
e G.S.S, irmãos e pessoas com transtorno mental, com a autuação e
registro das peças oriundas dos autos enunciados.

Ademais, determino:

I - Nomeio o(a) assessor(a) técnico(a)-jurídico(a) em exercício nesta
Promotoria de Justiça como secretário(a), nos termos do art. 4.º, inciso
V, da RES n.º 23 /2007, do CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos
da RES n.º 003/2019, do CSMP;

II - Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III - Oficie-se à Secretaria de Políticas Sociais e Direitos Humanos
(SPSDH) ,  enviando-lhe cópia integral dos autos, para apresentar
relatório social acerca da situação de vulnerabilidade social do usuário
G.S.S., atualmente acompanhado pela Coordenação de Saúde Mental
de Paulista. Prazo de 10 (dez) dias.  Encaminhe-se à Procuradoria-
Geral do Município de Paulista cópia do presente despacho e dos
expedientes a serem enviados à SPSDH, para fins de ciência e
acompanhamento das respostas a esta Promotoria de Justiça.

IV - Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem
os autos conclusos;

Cumpra-se.

Paulista/PE, 24 de abril de 2024.

Elisa Cadore Foletto
Promotora de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.629/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.629/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da  Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à  função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime  democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o recebimento do Ofício nº  01973.000.436/2021-
0027, oriundo da 3ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Paulista, dando ciência de situação de vulnerabilidade de "B.A.C.L";

CONSIDERANDO que o caso versa sobre possível situação de
abandono afetivo e material por parte da família extensa do usuário,
pessoa com deficiência;

CONSIDERANDO a Secretaria de Políticas Sociais e Direitos Humanos
de Paulista relatou, por meio de Relatório Informativo, que o usuário se
encontra morando com seu irmão e que, por ocasião da visita realizada
pelos assistentes do equipamento social, não foi possível uma
aproximação efetiva com a pessoa com deficiência;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior  do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. III da Resolução nº 003/2019 do
CSMPPE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
para apurar fatos que ensejam a tutela  de interesses individuais
indisponíveis, consistente na situação de vulnerabilidade social de
"B.A.C.L", pessoa com deficiência, com a autuação e registro das peças
oriundas dos autos enunciados.

Ademais, determino:

I - Nomeio o(a) assessor(a) técnico(a)-jurídico(a) em exercício nesta
Promotoria de Justiça como secretário(a), nos termos do art. 4.º, inciso
V, da RES n.º 23 /2007, do CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos
da RES n.º 003/2019, do CSMP;
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II -  Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III - Oficie-se à Secretaria de Políticas Sociais e Direitos Humanos de
Paulista e ao CREAS Centro, enviando-lhe cópia integral dos autos,
solicitando providências para fins de realizar nova visita ao usuário, com
elaboração de relatório social sobre sua situação de saúde e possível
vulnerabilidade social, assim como dos cuidados realizados pelo seu
irmão, informando, de forma conclusiva, se o usuário se encontra em
situação de negligência, abandono afetivo e material por parte da família
extensa. Prazo de 10 (dez) dias.

IV - Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 29 de abril de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.646/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01979.000.646/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da  Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO  que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à  função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime  democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO o registro da Notícia de Fato nº 01979.000.646/2023,
iniciada após recebimento de denúncia narrando servidor em estágio
probatório na gestão escolar da Escola Municipal Cônego da Costa;

CONSIDERANDO que a gestão democrática do ensino público, na
forma desta lei e da legislação dos sistemas de ensino é princípio
previsto na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases
da Educação;

CONSIDERANDO  que a Secretaria Municipal de Educação, após
oficiada, não apresentou resposta, por duas vezes;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior  do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que

PORTARIA Nº 01979.000.646/2023
Recife, 26 de abril de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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regulamentam a instauração e tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. II da Resolução nº 003/2019 do
CSMPPE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
para apurar suposta violação a direito individual indisponível dos
estudantes matriculados na Escola Municipal Cônego da Costa, em
razão da suposto preenchimento de cargo de gestão por pessoa em
estágio probatório, em afronta à gestão democrática.

Ademais, determino:

I – Designo para secretariar os trabalhos o Assessor Técnico Jurídico
em exercício nesta Promotoria de Justiça;

II – Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral
em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III – REITERE-SE o Ofício nº 01979.000.646/2023-0002 à Secretaria
Municipal de Educação, para resposta no prazo de 10 (dez) dias,
enviando-lhe cópia da presente portaria;

IV – Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 26 de abril de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
PAULISTA
Procedimento nº 01979.000.681/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01979.000.681 /2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 6ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do
Paulista, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à  função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime  democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO  o  andamento  da  Not íc ia  de  Fa to  nº
01979.000.681/2023, registrada ex officio, para obter informações
preliminares acerca da nomeação e complementação dos membros do
Conselho de  Alimentação Escolar (CAE) do Município do Paulista/PE;

CONSIDERANDO que durante a audiência extrajudicial realizada nos
autos do Inquérito Civil n.º 01979.000.398/2022, identificou-se que o
CAE  se encontra incompleto, sem a

PORTARIA Nº 01979.000.681/2023
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composição plena, em virtude de pender  nomeação e publicação dos
novos conselheiros, em que pese a documentação já esteja  no gabinete
do Prefeito, apenas aguardando nomeação, segundo relatado na
audiência;

CONSIDERANDO  que até a presente data não foi apesentada resposta
pela  Secretaria Municipal de Educação do Paulista e pela Procuradoria-
Geral do Município de Paulista, mesmo após reiteração;

CONSIDERANDO que o CAE apresentou, em seguida, o ofício nº
06/2024 narrando que o pleno do conselho continua deficitário em razão
da ausência de membros, o que tem comprometido o trabalho do
conselho;

CONSIDERANDO que o CAE é órgão da sociedade civil de especial
relevância, responsável por  monitorar e fiscalizar a aplicação dos
recursos do Governo Federal (advindos do Fundo Nacional de
Desenvolvimento da Educação – FNDE) do Programa Nacional de
Alimentação Escolar (PNAE), conforme diretrizes estabelecidas na Lei
11.947 /2009 e na Resolução CD/FNDE nº 06/2020 destinados à
alimentação escolar durante o ano letivo;

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior  do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

RESOLVE:

INSTAURAR, nos termos do art. 8º, inc. II da Resolução nº 003/2019 do
CSMP-PE e da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada a regular composição
do Conselho Municipal de Alimentação Escolar no ano de 2024, com a
autuação e registro das peças oriundas dos autos enunciados.

Ademais, DETERMINO:

I - Nomeio o(a) assessor(a) técnico(a)-jurídico(a) em exercício nesta
Promotoria de Justiça como secretário(a), nos termos do art. 4.º, inciso
V, da RES n.º 23 /2007, do CNMP, e art. 16, inciso V c/c art. 22, ambos
da RES n.º 003/2019, do CSMP;

II - Encaminhe-se cópia desta Portaria para a Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Eletrônico do
MPPE;

III - Oficie-se à Secretaria Municipal de Educação, enviando-lhe cópia
integral dos autos, para, no prazo de 10 (dez) dias, remeter a esta
Promotoria de Justiça cópia da Portaria de nomeação com a devida
publicação, dos membros conselheiros do Conselho de Alimentação
Escolar, de forma a atingir a composição completa;

IV - Oficie-se à Procuradoria-Geral do Município do Paulista, enviando-
lhe cópia integral dos autos, para, no prazo de 10 (dez) dias, remeter a
esta Promotoria de Justiça cópia da Portaria de nomeação com a devida
publicação, dos membros conselheiros do Conselho de Alimentação
Escolar,  de forma a atingir a composição completa, bem como os
devidos esclarecimentos acerca do atraso na referida nomeação;

V - Transcorrido o prazo, com ou sem resposta, certifique-se e voltem-
me os autos conclusos.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Renato da Silva Filho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Fernanda Henriques da Nóbrega

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Cumpra-se.

Paulista, 24 de abril de 2024.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.778/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 18/2024–20ª  PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da  20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 51/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar a existência de armazém
abandonado na Rua dos Craveiros, no bairro de Campina do Barreto,
nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de instaurado com o fim de investigar a existência de
armazém abandonado na Rua dos Craveiros, no bairro de Campina do
Barreto, nesta cidade, com a colocação indevida de mesas e cadeiras
no passeio público, e, dessa forma, dar continuidade às diligências
necessárias para posterior promoção de compromisso de ajustamento
de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças de
informação, nos termos da lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;

II – aguarde-se o decurso do prazo determinado no Evento SIM nº 0043;

PORTARIA Nº 02009.000.778/2023
Recife, 10 de maio de 2024

Recife, 10 de maio de 2024.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.788/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 20/2024–20ª  PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da  20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 52/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar a necessidade de realização de
serviços de reparo em trecho da PE-016, localizado no Km 09, nas
proximidades do estabelecimento Virtude Saúde (nº 9500) no bairro de
Guabiraba, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de instaurado com o fim de investigar a ecessidade de
realização de serviços de reparo em trecho da PE-016, localizado no Km
09, nas proximidades do estabelecimento Virtude Saúde (nº 9500) no
bairro de Guabiraba, nesta cidade, e, dessa forma, dar continuidade às
diligências necessárias para posterior promoção de compromisso de
ajustamento de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei, determinando as seguintes
providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;

II – aguarde-se o decurso do prazo do Ofício nº 02009.000.788/2023-
0005 encaminhado ao Departamento de Estradas de Rodagem do
Estado de Pernambuco – DER/PE;
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Recife, 10 de maio de 2024.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.785/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 19/2024–20ª  PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da  20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 58/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar a possível ocupação irregular, por
lava jato, em espaço público na Avenida Professor Arthur de Sá, no
bairro de Cidade Universitária, nesta cidade;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de instaurado com o fim de investigar a possível
ocupação irregular, por lava jato, em espaço público na Avenida
Professor Arthur de Sá, no bairro de Cidade Universitária, nesta cidade,
e, dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para
posterior promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação
civil pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da
lei, determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;

II – agende-se audiência;

Recife, 10 de maio de 2024.

Fernanda Henriques da Nóbrega,

PORTARIA Nº 02009.000.785/2023
Recife, 10 de maio de 2024

20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.796/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 21/2024–20ª  PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da  20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 53/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar a ausência de acessibilidade do
Aeroporto Internacional do Recife/Guararapes;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de instaurado com o fim de investigar a ausência de
acessibilidade do Aeroporto Internacional do Recife/Guararapes, e,
dessa forma, dar continuidade às diligências necessárias para posterior
promoção de compromisso de ajustamento de conduta, ação civil
pública ou arquivamento das peças de informação, nos termos da lei,
determinando as seguintes providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;

II – Cumpra-se Despacho anterior remarcando para nova data;

Recife, 10 de maio de 2024.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
em exercício simultâneo
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (HAB URBANISMO)
Procedimento nº 02009.000.849/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA CONVERSÃO IC Nº 16/2024–20ª  PJHU

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da  20ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo
único, ambos da Lei n.º 8.625/93, e:

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 57/2023-20ªPJHU
instaurado com o fim de investigar o possível funcionamento irregular de
bar localizado na Rua Gomes Taborda, n.º 893, no bairro do Cordeiro,
nesta cidade, com a colocação indevida de mesas e cadeiras no passeio
público;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais essenciais à
sadia qualidade de vida e ao bem estar da população e, em especial, a
tutela dos interesses difusos e coletivos e individuais homogêneos
relativos às funções urbanísticas de habitação, trabalho, circulação e
recreação;

CONSIDERANDO ser atribuição do Município o ordenamento do solo
urbano, de forma a garantir o bem-estar de seus habitantes, nos termos
do art. 182 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a necessidade de dar prosseguimento às
investigações, com a realização de diligências imprescindíveis ao
completo esclarecimento dos fatos, de modo a se comprovar eventual
existência de irregularidades e se avaliar a necessidade de
judicialização do caso;

CONSIDERANDO a expiração do prazo fixado no art. 32, parágrafo
único, da Resolução RES-CSMP 003/2019, publicada no Diário Oficial
de 28/02/2019, para conclusão do procedimento preparatório antes
mencionado;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL
PÚBLICO, a fim de instaurado com o fim de investigar o possível
funcionamento irregular de bar localizado na Rua Gomes Taborda, n.º
893, no bairro do Cordeiro, nesta cidade, com a colocação indevida de
mesas e cadeiras no passeio público, e, dessa forma, dar continuidade
às diligências necessárias para posterior promoção de compromisso de
ajustamento de conduta, ação civil pública ou arquivamento das peças
de informação, nos termos da lei, determinando as seguintes
providências:

I – autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público – SIM as peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de inquérito civil;

II – agende-se audiência;

IV – comunique-se à noticiante acerca da instauração deste Inquérito
Civil;

Recife, 10 de maio de 2024.

Fernanda Henriques da Nóbrega,
20º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
em exercício simultâneo

PORTARIA Nº 02009.000.849/2023
Recife, 10 de maio de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (TRANSPORTES)
Procedimento nº 02011.000.210/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02011.000.210/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, e,

CONSIDERANDO que o direito ao transporte é direito humano
fundamental social, nos termos do art. 6º da Constituição Federal de
2018, com redação da Emenda Constitucional nº 90/2015;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Mobilidade Urbana,
instituída pela Lei nº 12.587/2012, é instrumento da política de
desenvolvimento urbano, objetivando a integração entre os diferentes
modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das
pessoas e cargas no território do Município;

CONSIDERANDO que a Política Nacional de Mobilidade Urbana está
fundamentada nos seguintes princípios: I - acessibilidade universal; II -
desenvolv imento sustentável  das c idades, nas dimensões
socioeconômicas e ambientais; III - equidade no acesso dos cidadãos
ao transporte público coletivo; IV - eficiência, eficácia e efetividade na
prestação dos serviços de transporte urbano; V - gestão democrática e
controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de
Mobilidade Urbana; VI - segurança nos deslocamentos das pessoas; VII
- justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos
diferentes modos e serviços; VIII - equidade no uso do espaço público
de circulação, vias e logradouros; e IX - eficiência, eficácia e efetividade
na circulação urbana;

CONSIDERANDO que as políticas públicas referentes à mobilidade
urbana não são suficientes para garantir a concretização do direito de ir
e vir, afetando à dignidade da pessoa humana, notadamente porque
dificulta o exercício dos direitos ao trabalho, à educação e ao lazer;

CONSIDERANDO que a falta de planejamento e execução de um
projeto adequado de mobilidade urbana, especialmente nos grandes
centros, como a Região Metropolitana do Recife, é nociva ao
desenvolvimento econômico, pois contribui para o aumento da
circulação de veículos, com impactos desastrosos no meio ambiente e
na saúde física e mental da população;

CONSIDERANDO que o Sistema de Transporte Público Coletivo de
Passageiros da Região Metropolitana do Recife – STPP/RMR é
gerenciado de forma associada pelo Estado, pela Prefeitura da Cidade
do Recife e pela Prefeitura de Olinda, através do Consórcio de
Transportes da Região Metropolitana do Recife – CTM, sendo
responsável pela gestão das linhas intermunicipais da RMR e municipais
do Recife e Olinda. Embora  os demais municípios da RMR gerenciem
suas linhas locais, alguns deles possuem convênios com o CTM,
delegando parte da gestão de suas linhas para o Consórcio;

CONSIDERANDO que são direitos dos usuários do STPP/RMR, dentre
outros: I - receber o serviço adequado, dentro das condições e segundo
os padrões constantes no Regulamento do Sistema de Transporte
Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife, Contrato de
Concessão ou Permissão, nas normas e regulamentos aplicáveis; II -
ser transportado até
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o destino final com segurança de acordo com a Ordem de Serviço da
Operação – OSO expedida pelo CTM, além das demais normas e
regulamentos do STPP/RMR e condições previstas no Contrato de
Concessão; III - ser atendido com urbanidade e respeito pelos prepostos
das empresas e do órgão gestor; III - opinar sobre a prestação dos
serviços ofertados; IV - ter acesso às informações sobre as
características dos serviços, tais como itinerários das linhas, horários,
intervalos, tempo de viagem, paradas, tarifas, entre outras; V -
prosseguir viagem, no caso de sua interrupção, em veículo de
características similares ou superiores às daquele em que iniciou a
viagem, sem pagar nova tarifa, podendo ser em veículo de outra
empresa; VII - utilizar os serviços disponíveis de acordo com as leis e
regulamentações específicas, respeitando os direitos do idoso, da
criança, do obeso, das pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida
que exijam cuidados especiais;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses sociais
e dos interesses individuais indisponíveis, incumbindo-lhe promover o
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos (art. 129, III, da Constituição da República);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público, sempre que
necessário ao exercício de suas funções institucionais, instaurar
inquérito civil e outros procedimentos administrativos pertinentes,
podendo expedir  not i f icações para colher  depoimento ou
esclarecimentos e, em caso de não comparecimento injustificado,
requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil ou Militar,
ressalvadas as prerrogativas previstas em lei; requisitar informações,
exames periciais e documentos de autoridades federais, estaduais e
municipais, bem como dos órgãos e entidades da administração direta,
indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; promover inspeções e
diligências investigatórias junto às autoridades, órgãos e entidades a
que se refere a alínea anterior; requisitar informações e documentos a
entidades privadas, para instruir procedimentos ou processo em que
oficie; requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância
ou procedimento administrativo cabível; requisitar diligências
investigatórias e a instauração de inquérito policial e de inquérito policial
militar, observado o disposto no art. 129, inciso VIII, da Constituição
Federal, podendo acompanhá-los; praticar atos administrativos
executórios, de caráter preparatório; dar publicidade dos procedimentos
administrativos não disciplinares que instaurar e das medidas adotadas;
sugerir ao Poder competente a edição de normas e a alteração da
legislação em vigor, bem como a adoção de medidas propostas,
destinadas à prevenção e controle da criminalidade; manifestar-se em
qualquer fase dos processos, acolhendo solicitação do juiz, da parte ou
por sua iniciativa, quando entender existente interesse em causa que
justifique a intervenção;

CONSIDERANDO os fatos narrados pelo Grande Recife Consórcio de
Transporte no bojo do Ofício nº 834/2024, o qual comunicou a esta
Promotoria que a avaliação médica das pessoas com deficiência, com
vistas a concessão do VEM Livre Acesso, não está sendo realizada por
uma junta médica credenciada, composta pelo mínimo de 03 (três)
profissionais, sendo 01 (um) médico especialista, 01 (um) assistente
social, 01 (um) psicólogo ou fisioterapeuta ou terapeuta ocupacional,
previamente credenciada por aquele órgão gestor - conforme preconiza
a Lei Estadual n° 14.916, de 18 de janeiro de 2013, que concede às
pessoas com deficiência gratuidade nos veículos do Sistema de
Transporte Público de Passageiros da Região Metropolitana do Recife -
STPP/RMR;

RESOLVE  instaurar Inquérito Civil, nos termos do art. 32, parágrafo
único, da Resolução CSMP nº 003/2019, para coleta de informações,
subsídios e elementos de convicção com

objetivo de tomar dos interessados compromisso de ajustamento de
suas condutas e ajuizar, se for o caso, as medidas judiciais cabíveis, na
forma que segue:

OBJETO:  Apuração de eventual irregularidades praticadas pela
URBANA/PE quando da gestão da bilhetagem eletrônica, haja vista a
avaliação médica das pessoas com deficiência, com vistas a concessão
do VEM Livre Acesso, não estar sendo realizada por uma junta médica
credenciada, composta pelo mínimo de 03 (três) profissionais, sendo 01
(um) médico especialista, 01 (um) assistente social, 01 (um) psicólogo
ou fisioterapeuta ou terapeuta ocupacional, previamente credenciada
pelo Grande Recife.

INVESTIGADO: SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES DE
PASSAGEIROS NO ESTADO DE PERNAMBUCO - URBANA/PE.

Determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências pela
Secretaria:

a) Encaminhar cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional – CAOP Cidadania, bem como à
Secretaria Geral, para publicação no Diário Oficial;

b) Comunicar ao Conselho Superior do Ministério Público (CSMP) e à
Corregedoria Geral do Ministério Público (CGMP);

c) Designar audiência virtual para o dia 16 de maio de 2024, às
09h30min, com a Urbana/PE, Grande Recife e o Conselho Estadual de
Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência - CONED/PE.

Cumpra-se.

Recife, 10 de maio de 2024.

Leonardo Brito Caribé,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE GOIANA
Procedimento nº 02065.000.001/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02065.000.001/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apurar denúncias de falta de profissionais especializados e de
recursos pedagógicos adequados na rede municipal de ensino de
Goiana/PE para acompanhar estudantes com transtornos de
neurodesenvolvimento (a exemplo do Transtorno do Espectro Autista -
TEA, Transtorno do Déficit de Atenção /Hiperatividade - TDAH, e
Síndrome de Down) e outras deficiências.

INVESTIGADO: Secretaria Municipal de Educação de Goiana/PE

CONSIDERANDO que se trata de Inquérito Civil instaurado com a
finalidade de apurar possível violação de direitos da pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida ocorrida na rede municipal de
ensino de Goiana;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal incumbiu ao
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Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127), destacando,
dentre suas relevantes funções institucionais, as de zelar pelo efetivo
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados no texto constitucional (art. 129, II);

CONSIDERANDO que a educação é direito de todos e dever do estado
e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração
da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho
(art. 205 da Magna Carta);

CONSIDERANDO que o ensino público deve ser ministrado com base
nos princípios estabelecidos no texto Constitucional, dentre os quais se
destacam a garantia de padrão de qualidade e o atendimento
educacional  especia l izado aos por tadores de def ic iência,
preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208, III e VII, da CF);

CONSIDERANDO que para atingir o padrão de qualidade, dentre outros
requisitos, o ensino público deve ser oferecido em ambiente com
estrutura física adequada, acessível e salubre;

CONSIDERANDO que o atendimento educacional especializado,
oferecido em Salas de Recursos Multifuncionais ou em Centros de
Atendimentos Educacionais Especializados, deve envolver a
participação da família, da escola da rede regular de ensino frequentada
pelo aluno, bem assim outros profissionais que acompanhem o
educando;

CONSIDERANDO que a pessoa com deficiência ou com a mobilidade
reduzida tem direito à acessibilidade, de forma a viver de forma
independente e exercer seus direitos de cidadania e de participação
social (art. 53 da Lei 13.146/2015);

CONSIDERANDO que todos os estudantes com deficiência têm direito a
acessibilidade às edificações, aos ambientes e às atividades
concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino, tanto
nas instituições mantidas pelo poder público, quanto nas instituições
privadas (art. 28, XVI, e § 1º, da Lei 13.146/2015);

CONSIDERANDO que as edificações públicas e privadas de uso
coletivo já existentes devem garantir acessibilidade à pessoa com
deficiência em todas as suas dependências e serviços, tendo como
referência as normas de acessibilidade vigentes (art. 57 da Lei
13.146/2015);

CONSIDERANDO que o objeto da presente investigação insere-se no
rol de atribuições do Ministério Público Estadual (art. 79, § 3º, da Lei
13.146/2015);

RESOLVE, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) Remeta-se cópia desta Portaria à Secretaria Geral do Ministério
Público, para publicação no Diário Oficial, e ao CAOP Educação, tudo
por meio eletrônico; comunique-se ao Conselho Superior do Ministério
Público e à Corregedoria Geral do Ministério Público, nos termos do
disposto no artigo 16, §2º, da Resolução RESCSMP nº 003/2019;

2) Expeça-se ofícios à Secretaria de Educação e ao Conselho Municipal
de Educação de Goiana, REQUISITANDO a remessa, no prazo de 05
(cinco) dias de relatório contendo as seguintes informações:

a) número de alunos matriculados na rede municipal de ensino com
transtornos de neurodesenvolvimento (a exemplo do Transtorno do
Espectro Autista - TEA, Transtorno do Déficit de Atenção /Hiperatividade
- TDAH, Síndrome de Down) ou outras deficiências, que necessitam de
Acompanhamento Educacional

Especializado (AEE);

b) listagem das escolas municipais que oferecem Acompanhamento
Educacional Especializado (AEE);

c) quantitativo de alunos matriculados na rede municipal de ensino que
estão recebendo suporte de profissional de apoio (AEE);

d) quantitativo de alunos matriculados na rede municipal de ensino que
não estão recebendo suporte de profissional de apoio (AEE), apesar de
necessitarem;

e) quantitativo das escolas que oferecem acompanhamento educacional
especializado no contraturno e quais os recursos pedagógicos
disponíveis.

3) Após o decurso do prazo assinalado no item “2”, com ou sem
resposta, à conclusão.

Cumpra-se.

Goiana, 29 de abril de 2024.

Genivaldo Fausto de Oliveira Filho,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.034/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.034/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003 /2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

- Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:
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1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar notícia de RESIDÊNCIA INTERDITADA
NA RUA PITANGUEIRA, Nº 28, ZUMBI DO PACHECO, EM RAZÃO DE
IMÓVEL VIZINHO EM SITUAÇÃO DE RISCO, Jaboatão dos
Guararapes.

2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: após análise dos autos, solicito a Secretaria desta 3ª
PJDC que cumpra o determinado no despacho do dia 29 de abril de
2024;

3. Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

4. a remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

5. a comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.Concluídas as providências elencadas, venham
conclusos os autos para análise
e deliberação.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 06 de maio de 2024.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
JABOATÃO DOS GUARARAPES
Procedimento nº 02141.000.044/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02141.000.044/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, CONSIDERANDO:

- O vencimento do prazo estabelecido no art. 3º, da Resolução CSMP Nº
003/2019 (DOE de 28.02.2019), sem uma solução conclusiva, que
permita o exaurimento do objeto tratado na NF que ensejou a
instauração do presente procedimento;

- Que a supracitada Resolução CSMP Nº 003/2019 - que disciplina a
Notícia de Fato, o Inquérito Civil, o Procedimento Preparatório e outros
instrumentos dest inados à Tutela Extrajudicial  de Direi tos
Transindividuais -  em seu art .  8º,  in verbis,  determina:

“Art. 8° - O procedimento administrativo é o instrumento próprio da
atividade- fim destinado a:

I – Omissis;

II – Acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições” (destacamos).

PORTARIA Nº 02141.000.044/2024
Recife, 6 de maio de 2024

- Ainda, a necessidade de dar continuidade às investigações e à coleta
de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração e adoção
de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a solução dos
problemas apontados na representação.

RESOLVE:

1. Instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o
escopo (objeto) de acompanhar e fiscalizar a execução, pelos órgãos
municipais competentes, dos trabalhos de fiscalização referente a
suposta POLUIÇÃO SONORA oriunda de frequentadores de posto sito
na &quot;curva do S&quot;, em Candeias, neste Município.

2. Promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
DETERMINANDO, DESDE LOGO, a adoção das seguintes
providências: Após análise dos autos, vejo que o presente procedimento
está com despacho pendente de cumprimento. Assim, solicito a
Secretaria desta 3ª PJDC que providencie o necessário ao
agendamento de audiência com os órgãos Municipais pertinentes,
consoante determinação constante no despacho datado de 24.04.2024.

3. Informe-se à Parte Interessada sobre a instauração do presente
procedimento informando-lhe o número sob o qual tramita;

4. Remessa da presente Portaria para publicação no Diário Oficial
eletrônico, bem como ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
de Justiça de Defesa do Meio Ambiente, para conhecimento;

5. Comunicação do teor da presente Portaria ao Conselho Superior do
Ministério Público.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes, 06 de maio de 2024.

Zélia Diná Neves de Sá,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA
Procedimento nº 02194.000.046/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
02194.000.046/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de
Justiça signatária, com atuação na Defesa da Ordem Urbanística,
usando das atribuições legais que lhes são conferidas pelos artigos 127
e 129, III, da Constituição Federal, c/c os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º,
da Lei Federal nº. 7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei
Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994, com as
alterações da Lei Complementar nº. 21, de 28 de dezembro de 1998 e
tendo em vista, ainda, os termos das Resoluções RES CSMP nº.
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e
da Resolução RES-CNMP nº 174/2017 do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentam os instrumentos destinados à
Tutela Extrajudicial de Direitos Transindividuais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo
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disposição contida no caput do artigo 127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a
defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e
demais legislações relacionadas aos direitos fundamentais, dentre os
quais o direito à vida, à dignidade da pessoa humana, à sadia qualidade
de vida, ao bem-estar da população e, em especial, a tutela dos
interesses difusos e coletivos relativos ao meio ambiente e à ordem
urbanística;

CONSIDERANDO que, segundo o art. 182 da Constituição Federal, a
política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público
municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo
ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e
garantir o bem-estar de seus habitantes;

CONSIDERANDO que, consoante dispõe o art. 30, I e VIII da
Constituição Federal, aos municípios é atribuída a competência para
legislar sobre assuntos de interesse local e promover a adequação do
seu ordenamento territorial mediante planejamento e controle do uso, do
parcelamento e da ocupação do solo urbano;

CONSIDERANDO que, de acordo com a Lei nº. 10.257/2001 (Estatuto
da Cidade), a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade
urbana, constituindo uma de suas diretrizes gerais a ordenação e
controle do uso do solo, de forma a evitar a exposição da população a
riscos de desastres;

CONSIDERANDO o teor da Lei nº. 12.608/12, que institui a Política
Nacional de Proteção e Defesa Civil e traz como deveres da União, dos
estados e dos municípios adotarem medidas necessárias à redução dos
riscos de desastre, preventivas e mitigadoras, ainda que incerta seja sua
ocorrência, integrando-se tais ações com a política de desenvolvimento
urbano e demais políticas setoriais (art. 3º, parágrafo único);

CONSIDERANDO que a Lei nº. 12.608/12 enumera como prioridades a
adoção de ações preventivas; a adoção da bacia hidrográfica como
unidade de análise das ações de prevenção de desastres relacionados a
corpos d’água; e o planejamento com base em pesquisas e estudos
sobre áreas de risco e incidência de desastres no território nacional
(artigo 4.º);

CONSIDERANDO que figuram como objetivos da Política Nacional de
Proteção e Defesa Civil: a) a incorporação da redução do risco de
desastre e as ações de proteção de defesa civil entre os elementos da
gestão territorial e do planejamento das políticas setoriais; b) o estímulo
ao desenvolvimento de cidades resilientes e de processos sustentáveis
de urbanização; c) a promoção da identificação e avaliação das
ameaças, suscetibilidades e vulnerabilidades a desastres, de forma a
evitar ou reduzir sua ocorrência; d) o monitoramento dos eventos
causadores de desastres; e) o estímulo ao ordenamento da ocupação
do solo urbano e rural, tendo em vista sua conservação e proteção da
vegetação nativa, dos recursos hídricos e da vida humana; f) o combate
à ocupação de áreas ambientalmente vulneráveis e de risco e promover
a realocação da população residente nessas áreas; g) o estímulo de
iniciativas que resultem na destinação de moradia em local seguro; h) a
orientação às comunidades a adotar comportamentos adequados de
prevenção e de resposta em situação de desastre e promover a
autoproteção. (art. 5º da Lei nº. 12.608/12);

CONSIDERANDO que a Lei nº. 12.608/12 atribui diversas competências
aos municípios;

CONSIDERANDO que a Lei nº. 9.433/97, que instituiu a Política
Nacional de Recursos Hídricos, regulamentou o art. 121, IXI da
Constituição Federal, trazendo o conceito da bacia hidrográfica

como unidade territorial para implementação da política  de proteção dos
recursos hídricos, e trazendo como objetivos da política a prevenção e a
defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou
decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº. 47.698/2019, que aprova, no
âmbito do Estado de Pernambuco, o Manual Técnico de Defesa Civil
para gestão de riscos e desastres relacionados a intensas precipitações
pluviométricas;

CONSIDERANDO a constatação do déficit de políticas públicas
emergenciais em razão dos graves e extensos danos socioambientais
que vêm se repetindo ao longo dos anos, com a produção de impactos
prejudiciais ao meio ambiente natural e urbano e à qualidade de vida da
população;

CONSIDERANDO que a ausência ou má aplicação de políticas públicas
de desenvolvimento urbano e habitacional, tem como consequência
levar parte da população a ocupar áreas ambientalmente não próprias,
sobretudo para a habitação, especialmente em margens de rios e
encostas, acarretando o agravamento do problema;

CONSIDERANDO ser fato público e notório que as alterações climáticas
que vêm assolando o planeta estão dando causa a eventos mais
extremos, o que, aliado a determinadas circunstâncias locais
geográficas e sociais desfavoráveis (grande número de áreas de risco,
ausência de controle em relação à ocupação de áreas ambientalmente
protegidas, desigualdade social, ausência de serviços básicos e
infraestrutura adequada, dentre outros), vêm produzindo um cenário de
agravamento dos danos;

CONSIDERANDO que, no ano de 2022, segundo o relatório Operação
Inverno 2022, produzido pela Secretaria Estadual Executiva de Defesa
Civil, 90 (noventa) municípios pernambucanos foram afetados pelas
chuvas intensas, incluindo São Lourenço da Mata;

CONSIDERANDO a proximidade da quadra chuvosa para o ano de
2024, a fim de evitar danos e prejuízos humanos e socioambientais
provocados por chuvas intensas e com o escopo de implementar
medidas de prevenção, mitigadoras e preparatórias de caráter
emergencial;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8.º da Resolução n.º
174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público e, nos termos do
art. 8.º da Resolução RESCSMP n.º 003/2019, o procedimento
administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
acompanhar, fiscalizar e induzir, nesse município, ações emergenciais
destinadas a evitar a ocorrência de desastres ou reduzir os seus riscos,
nos meses com maior índice pluviométrico, no ano de 2024,
notadamente em face dos eventos naturais ocorridos em 2022, visando
à adoção das medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis, conforme seja
o caso, determinando, desde logo:

1. A expedição de ofício à Defesa Civil do Município para encaminhar
cópia da presente portaria e solicitar, no prazo de 20 (vinte) dias
corridos, a contar do recebimento do ofício, o que se segue:

a) informar o quantitativo de cargos e enumerando as funções do órgão
de Defesa Civil, nos termos do art. 3º-A, §2º, inciso II da Lei nº
12.340/10;

b) comprovar se o Município de São Lourenço da Mata está no
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cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos
geológicos ou hidrológicos correlatos, nos termos do art. 3º-A, Lei nº
12.340, de 1º de dezembro de 2010;

c) indicar as áreas de risco (geológico e hidrológico) existentes no
Município, informando se todas forma objeto de setorização de risco
pela CPRM e mesmas estão georreferenciadas e disponíveis em portal
federal, estadual e/ou municipal;

d) informar, à vista da Lei nº. 12.608/12 e do Decreto nº. 47.698/2019,
que aprova o Manual Técnico de Defesa Civil no Estado de
Pernambuco, se existe Plano de Contingência em execução no
Município, bem como Plano de Prevenção de Desastres e /ou
assemelhados, apresentando os referidos instrumentos;

f) informe sobre a existência dos protocolos de prevenção e alerta, nos
termos do art. 8º, inciso IX, da Lei nº 12.608/12;

g) informe se foi estruturada alguma "Operação Inverno" ou similar;

h) informe sobre a existência de Núcleos Comunitários de Proteção e
Defesa Civil, na forma do art. 4º, inciso VI da Lei nº 12.608/2012;

i) informe quais os meios de informação à população afetada sobre a
ocorrência de eventos extremos, nos termos do art. 8º, inciso IX, da Lei
nº 12.608/12;

j) informe as comunidades de risco onde haverá exercícios simulados,
nos termos do art. 8º, incisos IX, Lei nº 12.608/12.

l) informar as demais medidas preparatórias e mit igatórias
implementadas e planejadas referentes à gestão de riscos e desastres
relacionados a intensas precipitações pluviométricas, para o exercício
de 2024;

2. A expedição de ofício à Secretaria de Assistência Social do Município
para encaminhar cópia da presente portaria e solicitar, no prazo de 20
(vinte) dias corridos, a contar do recebimento do ofício, o que se segue:

a) informe se houve famílias desalojadas em 2022 em razão de eventos
relacionados com as chuvas, esclarecendo se as mesmas estão
cadastradas;

b) informe o quantitativo de famílias acolhidas em abrigos municipais em
2022, em razão de eventos relacionados com as chuvas;

c) informe a localização dos abrigos municipais em 2022.

d) informe os locais de abrigamento previstos para cada área de risco
mapeada (geológico e hidrológico), garantindo as condições adequadas
de higiene e segurança, com a disponibilização de equipes de saúde,
assistência social e segurança, provendoos, no mínimo, de colchões,
lençóis, toalhas, kit de higiene, medicamentos, comida, água potável,
nos termos do art. 8º, incisos VIII e XII, Lei nº 12.608/12;

e) informe se o Município de São Lourenço da Mata pretende aderir às
listas de preço do Governo do Estado para aquisição de itens de
necessidade básica ou se possui processos licitatórios próprios,
espeficando os itens adquiridos o quantitativo e o (s) número(s) do(s)
processo(s) licitatório(s);

f) informe as equipes que estarão disponíveis para prestar assistência
nos abrigos;

g) informe sobre a existência de articulação com a Secretaria Municipal
de Saúde e Defesa Civil;

h) apresente a lei e/ou normas infralegais que preveem o pagamento de
auxílio aluguel e/ou auxílio emergencial destinado às famílias atingidas
por desastres decorrentes das chuvas.

3. Comunique-se a instauração do presente Procedimento, por meio
eletrônico, ao Conselho Superior do Ministério Público – CSMP.

4. Encaminhe-se a presente Portaria à Subprocuradoria Geral em
Assuntos Administrativos para publicação do DOE e ao CAO Meio
Ambiente, para fins de registro e controle.

São Lourenço da Mata, 08 de maio de 2024

Rejane Strieder Centelhas
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SÃO LOURENÇO DA MATA
Procedimento nº 02199.000.322/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 02199.000.322/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, e ainda:

CONSIDERANDO o início do funcionamento do Centro de Recuperação
Amor e Vida, localizado na Alameda dos Girassois, S/N, por trás do
antigo Clube Country, que recebe internamentos involuntário, com a
disponibilização de "resgate", como sucessor do REVIVARE Centro
Terapêutico LTDA, CNPJ nº 53.451.840/0001-37;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 10.216/01, que dispõe sobre a
proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e
redireciona o modelo assistencial em saúde mental, prevê que as
internações psiquiátricas de qualquer natureza (inclusive as
involuntárias ou compulsórias) somente poderão ser realizadas
mediante laudo médico circunstanciado que caracterize os seus
motivos: "Art. 6º A internação psiquiátrica somente será realizada
mediante laudo médico circunstanciado que caracterize os seus
motivos. Parágrafo único. São considerados os seguintes tipos de
internação psiquiátrica: I - internação voluntária: aquela que se dá com o
consentimento do usuário; II - internação involuntária: aquela que se dá
sem o  consentimento do usuário e a pedido de terceiro; e III -
internação compulsória: aquela determinada pela Justiça";

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 10.216/01 determina que é
imprescidível garantir a assistência médica permanente ao paciente:
"Art. 4º A internação, em qualquer de suas modalidades, só será
indicada quando os recursos extra-hospitalares se mostrarem
insuficientes. [....] § 2º O tratamento em regime de internação será
estruturado de forma a oferecer assistência integral à pessoa portadora
de transtornos mentais, incluindo serviços médicos, de assistência
social, psicológicos, ocupacionais, de lazer, e outros" (grifou-se);

CONSIDERANDO que a Portaria nº 3.088/11 "Institui a Rede de
Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental
e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras
drogas, no âmbito do Sistema Único de
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Saúde (SUS)." e inclui as Comunidades Terapêuticas: "Art. 9º São
pontos de atenção na Rede de Atenção Psicossocial na atenção
residencial de caráter transitório os seguintes serviços: I - Unidade de
Acolhimento: oferece cuidados contínuos de saúde, com funcionamento
de vinte e quatro horas, em ambiente residencial, para pessoas com
necessidade decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, de
ambos os sexos, que apresentem acentuada vulnerabilidade social e/ou
familiar e demandem acompanhamento terapêutico e protetivo de
caráter transitório cujo tempo de permanência é de até seis meses; e II -
Serviços de Atenção em Regime Residencial, entre os quais
Comunidades Terapêuticas: serviço de saúde destinado a oferecer
cuidados contínuos de saúde, de caráter residencial transitório por até
nove meses com necessidades clínicas estáveis decorrentes do uso
para adultos de crack, álcool e outras drogas." (grifou-se);

CONSIDERANDO que a Resolução CONAD nº 1, de 19-08-2015, que
regulamenta "as entidades que realizam o acolhimento de pessoas, em
caráter voluntário, com problemas associados ao uso nocivo ou
dependência de substância psicoativa, caracterizadas como
comunidades terapêuticas", prevê: Art. 2º As entidades que realizam o
acolhimento de pessoas com problemas associados ao uso nocivo ou
dependência de substância psicoativa, caracterizadas como
comunidades terapêuticas, são pessoas jurídicas, sem fins lucrativos,
que apresentam as seguintes características: I - adesão e permanência
voluntárias, formalizadas por escrito, entendidas como uma etapa
transitória para a reinserção sóciofamiliar e econômica do acolhido; II -
ambiente residencial, de caráter transitório, propício à formação de
vínculos, com a convivência entre os pares; III - programa de
acolhimento; IV - oferta de atividades previstas no programa de
acolhimento da entidade, conforme previsão contida no art. 12; e V -
promoção do desenvolvimento pessoal, focado no acolhimento de
pessoas em situação de vulnerabilidade com problemas associados ao
abuso ou dependência de substância psicoativa. § 1º As entidades que
oferecerem serviços assistenciais de saúde ou executarem
procedimentos de natureza clínica distintos dos serviços previstos nesta
Resolução não serão consideradas comunidades terapêuticas e
deverão, neste caso, observar as normas sanitárias e os protocolos
relativos a estabelecimentos de saúde.";

CONSIDERANDO a Resolução ANVISA RDC Nº 29, de 30/06/2011, que
"Dispõe sobre os requisitos de segurança sanitária para o
funcionamento de instituições que prestem serviços de atenção a
pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependência de
substâncias psicoativas" determina que as Comunidades Terapêuticas,
tem a finalidade de garantir a convivência voluntária entre os pares
prevendo: "Art. 15.  Todas as portas dos ambientes de uso dos
residentes devem ser instaladas com travamento simples, sem o uso de
trancas ou chaves. [...] Art. 19. No processo de admissão do residente,
as instituições devem garantir: [...] III - a permanência voluntária;

CONSIDERANDO que, para as Comunidades Terapêuticas que
recebem pacientes de forma involuntária ou compulsória, a supra
referida Resolução indica a necessidade de observância cumulativa das
normas sanitárias aplicáveis aos estabelecimentos de saúde: "Art. 2º
Esta Resolução se aplica a todas as instituições de que trata o art. 1º,
sejam urbanas ou rurais, públicas, privadas, comunitárias, confessionais
ou filantrópicas. Parágrafo único. As instituições que, em suas
dependências, ofereçam serviços assistenciais de saúde ou executem
procedimentos de natureza clínica distintos dos previstos nesta
Resolução deverão observar, cumulativamente às disposições trazidas
por esta Resolução as normas sanitárias relativas a estabelecimentos
de saúde;

CONSIDERANDO, desta feita, que as Comunidades Terapêuticas que
recebem pacientes de forma involuntária e compulsória, são
consideradas Comunidades Terapêuticas de natureza

médica;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 2.056/2013 do Conselho Federal
de Medicina explicita: "Art. 28. O tratamento dado a pacientes de
serviços e estabelecimentos de internação médica deve ser regular,
contínuo e abrangente, incluindo fornecimento de alimentação,
medicamentos e de higiene. [...] § 2º. As comunidades terapêuticas de
natureza médica deverão ser dotadas das mesmas condições que os
demais estabelecimentos de hospitalização, garantindo plantão médico
presencial durante todo o seu horário de funcionamento, e presença de,
de acordo com médicos assistentes e equipe completa de pessoal a Lei
nº 10.216 /01, as presentes normas e o Manual de Vistoria e
Fiscalização da Medicina no Brasil.";

CONSIDERANDO o disposto na Resolução CFM nº 2.147/2016, que
"Estabelece normas sobre a responsabilidade, atribuições e direitos de
diretores técnicos, diretores clínicos e chefias de serviço em ambientes
médicos.";

CONSIDERANDO que a Resolução CFM nº 2.057/2013, prevê em seu
anexo I: "Art. 2º É responsabilidade do diretor técnico médico de
serviços que prestem assistência psiquiátrica garantir que todos sejam
tratados com respeito e dignidade.§ 1º [...] a. São serviços de
assistência psiquiátrica: os hospitais psiquiátricos, as comunidades
terapêuticas de natureza médica, ambulatórios especializados, inclusive
os Caps, e consultórios isolados ou institucionais;";

CONSIDERANDO que a Resolução CFM nº 2.057/2013 indica a
impossibilidade dos trabalhos realizados em "laborterapia" serem
substitutivos dos trabalhos de funcionários da instituição, dentre eles os
serviços gerais: "Art. 10. Os serviços que realizem assistência
psiquiátrica sob regime de internação (turno, dia ou integral) devem
oferecer as seguintes condições gerais:I. Instalações para atividades
educativas, recreativas e de lazer.II. Instalações para o engajamento do
paciente em ocupação adequada a sua tradição cultural e para medidas
de reabilitação profissional que favoreçam sua reintegração na
comunidade.III. Espaço físico suficiente para oferecer a cada paciente
um programa terapêutico pertinente e ativo.IV. Infraestrutura de hotelaria
quando a permanência exigir leitos de retaguarda para repouso ou
pernoite, bem como cozinha, lavanderia, almoxarifado com depósitos
para mantimentos e material de higiene e limpeza de acordo com as
normas sanitárias brasileiras. § 1º O  trabalho pode fazer parte das
estratégias terapêuticas indicadas. Neste caso, a escolha da atividade
laboral deve ser discutida com o paciente, para que seja a mais
compatível possível com suas necessidades e habilidades e às
condições da instituição.§ 2º O trabalho dos pacientes não pode
substituir o dos funcionários da instituição. Caso isto ocorra, este fará jus
à remuneração equivalente ao que o estabelecimento pagaria a
funcionário regular.";

CONSIDERANDO que a referida Resolução ratifica as exigências legais
referentes à presença de médicos: "Art. 11. Um estabelecimento que
realize assistência psiquiátrica sob regime de internação (turno, dia ou
integral) deve oferecer as seguintes condições específicas para o
exercício da Medicina: [...] §3º As comunidades terapêuticas de natureza
médica deverão ser dotadas das mesmas condições que os demais
estabelecimentos de hospitalização, garantindo plantão médico
presencial durante todo o seu horário de funcionamento, presença de
médicos assistentes e equipe de acordo com a Lei nº 10.216/01e as
presentes completa de pessoal normase o Manual de Vistoria e
Fiscalização da Medicina no Brasil.";

CONSIDERANDO que, em relação à contenção física dos pacientes, é
previsto: "Art. 16. Médicos assistentes e plantonistas, bem como aqueles
envolvidos nos processos diagnósticos, terapêuticos e de reabilitação de
doentes mentais, devem contribuir para assegurar a cada paciente o
direito de acesso à informação, comunicação, expressão, locomoção e
convívio social.§ 1º O tratamento e os cuidados a
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cada paciente devem basear-se em plano prescrito individualmente,
discutido com o interessadoe/ou seu responsável, revisto regularmente,
modificado quando necessário e administrado por profissional
qualificado.§ 2º Qualquer tratamento administrado a paciente deve ser
justificado pela observação clínica e registrado no prontuário, inclusive
os casos de contenção física.§ 3º É admissível a contenção física de
paciente, à  semelhança da contenção efetuada em leitos de UTI, nos
serviços que prestem assistência psiquiátrica, desde que prescrita por
médico, registrada em prontuário e quando for o meio mais adequado
para prevenir dano imediato ou iminente ao próprio paciente ou a
terceiro.§ 4º O paciente que estiver contido deve permanecer sob
cuidado e supervisão imediata e regular de membro da equipe, não
devendo a contenção se prolongar além do período necessário a seu
propósito.§ 5º Quando da contenção física, o representante legal ou a
família do paciente devem ser informados tão logo possível.";

CONSIDERANDO o disposto na referida norma sobre a alta médica dos
pacientes admitidos voluntariamente: "Art. 30. Todo paciente admitido
voluntariamente tem o direito de solicitar sua alta ao médico assistente a
qualquer momento. Parágrafo único. Se houver contraindicação clínica
para a alta e presentes os requisitos que autorizam a internação
involuntária, o médico assistente deve converter a internação voluntária
em involuntária nos termos da Lei nº 10.216/01";

CONSIDERANDO o disposto no Decreto nº 20.931, de 22/01/1932, que
"Regula e fiscaliza o exercício da medicina, da odontologia, da medicina
veterinária e das profissões de farmaceutico, parteira e enfermeira, no
Brasil, e estabelece penas", nos seguintes termos: "Art. 24 Os institutos
hospitalares de qualquer natureza, publicos ou particulares, os
laboratorios de analises e pesquisas clínicas, os laboratorios de sôros,
vacinas e outros produtos biologicos, os gabinetes de raios X e os
institutos de psicoterapia, fisioterapia e ortopedia, e os estabelecimentos
de duchas ou banhos medicinais, só poderão funcionar sob
responsabilidade e direção técnica de médicos ou farmacêuticos, nos
casos compativeis com esta profissão, sendo indispensavel para o seu
funcionamento, licença da autoridade sanitaria. [...] Art. 28. Nenhum
estabelecimento de hospitalização ou de assistencia médica pública ou
privada poderá funcionar, em qualquer ponto do territorio nacional, sem
ter um diretor tecnico e principal responsavel, habilitado para o exercicio
da medicina nos termos do regulamento sanitario federal." ;

CONSIDERANDO que o decreto supra referido possui norma específica
para os estabelecimentos destinados ao acolhimento de toxicomanos:
"Art. 29. A direção dos estabelecimentos destinados a abrigar individuos
que necessitem de assistencia médica, se achem impossibilitados, por
qualquer motivo, de participar da atividade social, e especialmente os
destinados a acolher parturientes, alienados, toxicomanos, invalidos,
etc., será confiada a um médico especialmente habilitado e a sua
instalação deverá ser conforme os preceitos cientificos de higiene, com
adaptações especiais aos fins a que se destinarem. O diretor tecnico
deverá facultar à autor idade sanitar ia a l ivre inspeção do
estabelecimento sob sua direção, determinando o seu fechamento
quando assim o exigir a autoridade sanitaria, por motivo de conveniencia
pública ou de aplicação de penalidade, imposta por infração dos
dispositivos do regulamento sanitário. § 1º O diretor técnico, que
requerer à autoridade sanitaria a competente licença para abertura dos
estabelecimentos citados nos artigos precedentes, deverá pedir baixa de
sua responsabilidade sempre que se afastar da direção. § 2º Êsses
estabelecimentos terão um livro especial, devidamente rubricado pela
autoridade sanitaria competente, destinado ao registo dos internados,
com todas as especificações de identidade, e a anotação de todas as
ocorrências verificadas desde a entrada até a saída do internado.";

CONSIDERANDO que a Portaria nº 3.088/11 "Institui a Rede de
Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno mental
e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras
drogas, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS)." e inclui as
Comunidades Terapêuticas: "Art. 9º São pontos de atenção na  Rede de
Atenção Psicossocial na atenção residencial de caráter transitório os
seguintes serviços: I - Unidade de Acolhimento: oferece cuidados
contínuos de saúde, com funcionamento de vinte e quatro horas, em
ambiente residencial, para pessoas com  necessidade decorrentes do
uso de crack, álcool e outras drogas, de ambos os sexos, que
apresentem acentuada vulnerabilidade social e/ou familiar e demandem
acompanhamento terapêutico e protetivo de caráter transitório cujo
tempo de permanência é de até seis meses; e II - Serviços de Atenção
em Regime Residencial, entre os quais Comunidades Terapêuticas:
serviço de saúde destinado a oferecer cuidados contínuos de saúde, de
caráter residencial transitório por até nove meses com necessidades
clínicas estáveis decorrentes do uso para adultos de crack, álcool e
outras drogas." ;

CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 09, de 06/12/2021, do Mecanismo
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura: "Este Mecanismo Nacional
de Prevenção e  Combate a Tortura entende que as Comunidades
Terapêuticas não devem ser utilizadas  para tratamento de adolescentes
em situação de abuso de álcool e outras drogas. Este MNPCT
recomenda ainda que as autoridades públicas direcionem esforços para
a  retirada imediata de adolescentes que foram colocados nessas
Comunidades Terapêuticas e que possam ser encaminhadas para a
Rede da Atenção da comunidade mais próxima de sua família, amigos e
parentes";

CONSIDERANDO a Recomendação Conjunta nº 001, de 04/08/2020,
expedida pelo CNS, CONANDA e CNDH que recomenda medidas
contrárias à regulamentação do acolhimento de adolescentes em
comunidades terapeuticas;

CONSIDERANDO os fundamentos da sentença proferida na ACP nº
0813132- 12.2021.4.05.8300 (12ª Vara da Justiça Federal), que
declarou a ilegalidade da Resolução nº 03/2020 - CONAD;

CONSIDERANDO, por fim, que, apesar do funcionamento da clínica
neste  Município, com internações involuntárias, até o presente
momento, a 2ª Promotoria de Justiça de São Lourenço da Mata não
recebeu nenhuma comunicação sobre as internações e desinternações,
sendo necessária uma apuração, conforme previsto nos artigos 7º e 17,
ambos da Resolução CSMP nº 003/2019;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Investigar a regularidade do funcionamento do Centro de
Recuperação Amor e Vida.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP Saúde, bem como à Secretaria Geral, para publicação no Diário
Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério
Público – CGMP.
Solicito à secretaria:

1. oficiar ao Centro de Recuperação Amor e Vida, para requisitar, no
prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento deste ofício, o envio dos
seguintes documentos:

a) CNPJ do estabelecimento;

b) estatuto social;
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c) qualificação do proprietário e do responsável técnico;

d)  encaminhar planilha referente a todos os pacientes internados, com
as seguintes colunas: nome do paciente / motivo do internamento / data
do internamento / data provável de alta / involuntário ou não;

c) encaminhar todos os contratos celebrados com os pacientes, com os
respectivos laudos médicos indicando a necessidade de internamento e,
nos caso de internamentos voluntários, o respectivo termo de
voluntariedade.

d) encaminhar planilha referente a todos os profissionais em atuação na
clínica, inclusive voluntários, contendo as seguintes colunas: nome do
profissional / cargo / número de cadastro no conselho de classe/ carga
horária;

e) contrato celebrado com médico(s) psiquiátrico(s) e/ou clínico(s)
geral(is) para acompanhamento na modalidade presencial e/ou remota,
24 (vinte e quatro) horas.

São Lourenço da Mata, 09 de maio de 2024

Rejane Strieder Centelhas
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CATENDE
Procedimento nº 02225.000.159/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02225.000.159/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Relatório em resposta ao ofício 99618645 da Vara Única de
Catende. INVESTIGADO:

REPRESENTANTE:

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se o que foi determinado no último pronunciamento deste
agente ministerial.

Catende, 09 de maio de 2024.

Rômulo Siqueira França,
Promotor de Justiça.

PORTARIA Nº 02225.000.159/2022
Recife, 9 de maio de 2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA ILHA DE ITAMARACÁ

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

Pelo presente instrumento, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, por meio da Promotoria de Justiça da Ilha de
Itamaracá, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Promotor de Justiça,
GUSTAVO DIAS KERSHAW, e do outro lado, a Câmara Municipal de
Vereadores da Ilha de Itamaracá, neste ato representada por AILTON
BARBOSA DOS SANTOS AGUIAR, Presidente da Casa Legislativa,
doravante designado por COMPROMISSÁRIA, e

CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, bem como promover inquérito civil e ação civil
pública, para a proteção do patrimônio público e social (arts. 127 e 129,
III, da CF/88);

CONSIDERANDO a necessidade de dar efetividade às garantias
fundamentais estabelecidas na Constituição Federal, com vistas a
alcançar novas formas de resolução de conflitos, com acesso eficiente e
resolutivo à Justiça;

 CONSIDERANDO que a Carta de Brasília, concebida no âmbito do
Conselho Nacional do Ministério Público, reconhece "necessária uma
revisitação da atuação jurisdicional do Ministério Público, e modo a
buscar a proatividade e a resolutividade da Instituição e, ao mesmo
tempo, evitar a propositura de demandas judiciais em relação às quais a
resolução extrajudicial e a mais indicada", enfatizando-se para tanto que
"os mecanismos de atuação extrajudicial são plurais e não taxativos";

CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia
de que o agir administrativo não deve ter em vista beneficiar ou
prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que se
encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes
públicos o dever de observância de princípios éticos como o da
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da
eficiência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que do núcleo dos princípios da impessoalidade,
eficiência e moralidade decorre a vedação da prática do nepotismo,
assim entendida como a contratação temporária de parentes ou a
nomeação destes para cargos de provimento em comissão ou de função
de confiança;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à
coletividade;

CONSIDERANDO que nos termos do Código Civil Brasileiro, é
considerado parentesco tanto o vínculo existente entre pessoas que
descendem de um mesmo tronco comum, quanto o vínculo havido entre
um cônjuge e os parentes do outro cônjuge, nas linhas reta e colateral;

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº .TERMO DE
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CONSIDERANDO que a Administração Pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, dos Municípios e do
Distrito Federal está submetida a uma juridicidade mais ampla, da qual a
Constituição é o seu vértice, cujos princípios devem nortear todas as
relações de direito administrativo, posto que gozam de eficácia jurídica
já reconhecida por nossos Tribunais;

CONSIDERANDO que qualquer ação ou omissão que viole os deveres
de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições se
constitui em ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública, consoante disposto no art. 11,
inciso XI da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992;

CONSIDERANDO o teor da Súmula Vinculante n.13 que dispõe: A
nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante
ou de servida mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção,
chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou
de confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública
direta e indireta em qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante
designações recíprocas, viola a Constituição Federal;

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça da Ilha de Itamaracá
recebeu denúncias de atos de nepotismo envolvendo a Câmara dos
Vereadores;

CONSIDERANDO que, no bojo do referido procedimento extrajudicial,
fora expedida Recomendação Ministerial,  acatada e pelo Legislativo
Municipal, resultando na exoneração dos servidores FABÍOLA MARTA
DOS SANTOS e MATHEUS VICTOR DOS SANTOS BARBOSA,
conforme portarias de exoneração regularmente publicadas e juntadas
aos autos em epígrafe.

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA, com eficácia de título executivo extrajudicial observado as
seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO -  o presente termo tem por objeto
estabelecer medidas de repressão relativas à prática de atos de
nepotismo.

CLÁUSULA SEGUNDA - O compromissário promoverá, no prazo de 30
(trinta) dias, revisão geral em seu quadro funcional de servidores,
incluindo os exercentes de funções gratificadas e cargos comissionados
a fim de identificar casos que se enquadrem em  nepotismo,
promovendo as devidas exonerações e informando a esta Promotoria de
Justiça e, ainda, abter-se-á de nomear servidores em descumprimento à
Sumula Vinculante n. 13 do Supremo Tribunal Federal, exigindo em
todos os casos de nomeações e contratações da Câmara Municipal
declaração de não parentesco dos nomeados e contratados e
diligenciará pela veracidade das informações prestadas

CLÁUSULA TERCEIRA - DO DESCUMPRIMENTO: Em caso de
descumprimento da obrigação assumida, fica a COMPROMISSÁRIA
sujeita ao pagamento de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO: o Ministério Público do
Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio do Diário Oficial
do MPPE o presente Termo de Compromisso. A Casa Legislativa fará
constar de seu Portal da Transparência presente instrumento.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORO - Fica estabelecida a Comarca da Ilha
de Itamaracá como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia
expressa a qualquer outro.

CLÁUSULA SEXTA: o cumprimento das obrigações aqui assumidas não
dispensa o AJUSTANTE de satisfazer quaisquer exigências previstas na
legislação federal, estadual ou municipal, tampouco de cumprir as
imposições de ordem administrativa, porventura aplicáveis à espécie e
não constantes neste Termo, não elidindo a responsabilização penal ou
administrativa, conforme dispõe o artigo 26, § 4º, do Provimento n.º
12/2011, da Procuradoria-Geral de Justiça;

CLÁUSULA SÉTIMA: a fiscalização do cumprimento do compromisso de
ajustamento de conduta ora firmado será feita pelo Ministério Público,
que tomará as providências legais cabíveis, sempre que necessário,
podendo requisitar a fiscalização aos demais órgãos competentes para
realização de vistoria;

CLÁUSULA OITAVA: o presente Inquérito Civil, após fiscalizado e
arquivado, será remetido à apreciação do Egrégio Conselho Superior do
Ministério Público para homologação da promoção de arquivamento;

CLÁUSULA NONA: este compromisso produzirá seus efeitos legais a
partir de sua celebração e terá eficácia de título executivo extrajudicial,
na forma do artigo 5º, §6º, da Lei 7.347/85 e do art. 585, II e VIII, do
Código de Processo Civil.

GUSTAVO DIAS KERSHAW
 1º Promotor de Justiça da Ilha de Itamaracá

AILTON BARBOSA DOS SANTOS AGUIAR
Presidente da Câmara de Vereadores da Ilha de Itamaracá

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALOÁ
Procedimento nº 01703.000.039/2023 — Notícia de Fato

NOTIFICAÇÃO

01703.000.039/2023-0001

Notícia de Fato 01703.000.039/2023

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por seu Promotor de
Justiça, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelas
Constituições Federal e do Estado de Pernambuco; Lei Federal nº
7.347/85; Lei Federal nº 8.625/93; e Lei Complementar Estadual nº
12/94; NOTIFICA a pessoa abaixo identificada nos seguintes termos:

Notificado (a): Elenita Dias de Lima

Endereço do notificado: Rua José Alves Bezerra, Nº 07, Bairro Centro,
CEP 55350- 000, Saloá - Pe
Final idade:  Cient i f icá- la  que a presente Not íc ia  de Fato
(01703.000.039/2023) foi  ARQUIVADA junto à esta Promotoria de
Justiça vez que o assunto relatado já foi  judicializado, estando em
tramitação  sob os números PJE  0001339-05.2022.8.17.3230  e
0000500-03.2022.8.17.4640.

Saloá, 20 de dezembro de 2023.

Maria Aparecida Alcântara Siebra,
Promotora de Justiça.

DESPACHO Nº 01703.000.039/2023
Recife, 20 de dezembro de 2023

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (CONSUMIDOR)
Procedimento nº 02053.000.582/2023 — Inquérito Civil

DESPACHO Nº 02053.000.582/2023
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ADITAMENTO À PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 16, § 4º, da
Resolução CSMP nº 03/2019 e no artigo 4º, parágrafo único, da
Resolução nº 23 do CNMP, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, vem ADITAR A PORTARIA DE INSTAURAÇÃO do presente
Inquérito Civil com o fim de adequar o procedimento em relação a
empresa investigada, tendo em vista que para as empresas D'koko e
Coco Novo já foi efetivamente determinada e efetivada a redistribuição
para a instauração de procedimentos específicos em relação a cada
uma delas, passando o procedimento em apreço a constar:

OBJETO: INDÍCIOS DE POSSÍVEL SONEGAÇÃO DE INFORMAÇÃO
DE COMPOSTOS DO PRODUTO NA EMBALAGEM

INVESTIGADO: Recife Cocos, CNPJ nº 08.687.398/0001-98

NOTICIANTE: ANÔNIMO

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. remessa, por meio eletrônico, de cópia desta Portaria ao respectivo
Centro de Apoio Operacional, bem como à Secretaria Geral, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP, tudo nos termos do artigo 16, § 2º,
da Resolução CSMP nº 03/2019;

2. Oficie-se à Superintendência Federal da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento em Pernambuco, requisitando que, no prazo de 10 (dez)
dias úteis, encaminhe informações sobre a adequação do rótulo da água
de coco produzida pela empresa Recife Cocos (Rio Branco
Industrialização e Comércio de Produtos Agrícolas Ltda.), indicando se o
conteúdo do produto encontra-se em conformidade com a descrição do
rótulo (inclusive no tocante a presença ou não de conservantes).

Cumpra-se.

Recife, 15 de dezembro de 2023.

Maxwell Anderson de Lucena Vignoli
Promotor de Justiça
Em exercício simultâneo

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.840/2023 — Inquérito Civil

EDITAL DE CONVOCAÇÃO nº 03/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, através do seu
Representante, titular da 22ª Promotoria de Justiça Defesa de Cidadania
da Capital, com fundamento nos arts. 127 e 129 da Constituição
Federal; no art. 27, parágrafo único, da Lei 8.625/1993; na Resolução
CNMP nº 82, de 29.02.2012, alterada pela Resolução nº 159, de
14.02.2017 e nos arts. 47 a 52 da Resolução CSMP-PE 003/2019,

 CONSIDERANDO os seguintes argumentos/fatos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel útil

EDITAL Nº 03/2024
Recife, 8 de junho de 2024

numa sociedade livre, promover compreensão, tolerância e amizade
entre todas as nações e grupos, raciais, étnicos e religiosos, e favorecer
as atividades das Nações Unidas para a conservação da paz (art. 13 do
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da
ONU);

2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante garantia
de  padrão de qualidade (art. 206-inciso V da CF/1988);

4) a educação superior será ministrada em instituições de ensino
superior, públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou
especialização (art. 45 da Lei 9.394);

5) a previsão, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, de que os
sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que
compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao
prosseguimento de estudos em caráter regular, e também que tais
exames, no que se refere à conclusão do ensino médio, devem ser
realizados somente para os maiores de 18 (dezoito) anos (Lei
9.394/1996, art. 38, § 1º, inciso II);

6) a idade mínima para a inscrição e realização de exames supletivos de
conclusão do ensino médio é 18 (dezoito) anos completos, sendo que o
direito dos infantes emancipados para os atos da vida civil NÃO se
aplica para o da prestação de exames supletivos (art. 8º, § 1º, da
Resolução CNE/CBE Nº 1/2000).

7) informações e notícias de que diversos estudantes, com menos de 18
anos, estariam ingressando no ensino superior, no Recife, apresentando
certificado de exame supletivo do 2º grau, mesmo sem a idade mínima
prevista em lei, em alguns casos, sequer estando amparados em
decisões judiciais. Além disso, outros estudantes menores de 18 anos
estariam se matriculando em universidades/faculdades particulares do
Recife, mesmo sem o certificado de conclusão do ensino médio, com a
promessa de entregar posteriormente tal documento;

8) reunião realizada, nos autos do IC 01891.002.840/2023, com a SEE-
PE e o MEC (Coordenação Geral de Legislação e Normas da Educação
Superior), onde se reforçou a proibição de que Universidades recebam
alunos com menos de 18 anos, com a apresentação de certificado de
conclusão do ensino médio, no formato de supletivo, sem cópia da
respectiva decisão judicial que teria autorizado tal conclusão;

9) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta).

Resolve CONVOCAR uma AUDIÊNCIA PÚBLICA, cujo tema será
“Ingresso de estudantes com menos de 18 anos nas Universidades do
Recife, mediante supletivo ou conclusão da EJA (Educação de Jovens e
Adultos), sem o amparo de decisão judicial".

Data: 06.06.2024

Horário: das 14h00min às 18h00min.

Local: Auditório do Colégio Salesiano (R. Dom Bôsco, 551 - Boa Vista,
Recife - PE, 50070-270).

CRONOGRAMA

14h00min - abertura dos trabalhos e explicação inicial sobre os
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propósitos da audiência pública;
14h30min – concessão da palavra aos expositores inscritos;
15h00min – perguntas e questionamentos;
16h00min – formulação de propostas e recomendações;
17h00min – elaboração da ata e assinatura dos presentes;
17h30min – conclusão dos trabalhos.

REGULAMENTO

 Art. 1º. A Presidência do evento será exercida pelo Promotor de Justiça,
titular da 22ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
ou os seus substitutos legais, em caso de impedimento.

  Art. 2º. Será admitida a participação dos interessados mediante
exposições, perguntas e propostas a respeito do tema da audiência
pública, através de requerimentos feitos diretamente à Presidência da
Mesa, por escrito ou oralmente, observada, em ambos os casos, a
ordem de inscrição.

  Parágrafo único. O limite máximo para exposição ou formulação de
propostas ou perguntas é de 05 (cinco) minutos, por participante,
admitida uma prorrogação, à critério da Presidência do evento.

 Art. 3º. Serão convidadas autoridades federais, estaduais e municipais
com atribuições no Recife e no Estado de Pernambuco, relacionadas
com a temática envolvida, bem como os demais interessados em geral.

Art. 4º. A inscrição para participar da audiência pública poderá ser feita
através do link a ser posteriormente divulgado, sem prejuízo de que
possa haver inscrição também presencialmente, no dia do evento,
mediante prévia identificação dos interessados, respeitado o limite de
vagas do auditório onde será realizada a audiência pública.

Art. 5º. O presente edital convocatório será publicado no Diário Oficial
do Ministério Público de Pernambuco; divulgado no sítio eletrônico do
MPPE e suas redes sociais e afixado no mural do prédio das
Promotorias de Justiça de Cidadania da Capital, além de outras formas
de divulgação, com o apoio dos veículos de comunicação e imprensa.

À Secretaria Ministerial para as seguintes diligências:

1) publicar este edital de convocação no Diário Oficial do MPPE;

2) convidar para a audiência pública as seguintes autoridades
/instituições, sem prejuízo de outras a serem posteriormente indicadas:

  2.1) SERES - Secretária de Regulação e Normas da Educação
Superior do Ministério da Educação;

  2.2) Secretária de Educação e Esportes de Pernambuco;

 2.3) Assembleia Legislativa do Estado de Pernambuco;

 2.4) Secretário de Educação do Recife;

 2.5) Câmara Municipal do Recife;

 2.4) Coordenadora do CAO Educação do MPPE;

 2.5) Conselho Estadual de Educação;

 2.6) Conselho Municipal de Educação;

  2.7) MPF (Ministério Público Federal), Procuradoria da República no
Estado de Pernambuco;

2.8) SINEPE (Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino no Estado de
Pernambuco), para que também divulgue o edital

entre todos as suas escolas afiliadas;

2.9)  SIESP (Sindicato das Instituições Particulares de Ensino Superior
do Estado de Pernambuco), para que também divulgue o edital entre
todos as suas escolas afiliadas;

  2.10)  UNDIME-PE (União dos Dirigentes Municipais de Educação em
Pernambuco);

 2.11) OAB/PE (Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional
Pernambuco);

 2.12) UNICAP (Universidade Católica de Pernambuco);

  2.13)  FPS (Faculdade Pernambucana de Saúde, Associação
Educacional de Ciências da Saúde);

  2.14) UNINASSAU (Universidade Maurício de Nassau, Grupo SER
Educacional);

  2.15) UNIT (Universidade Tiradentes);

  2.16) UNIVERSO (Universo Salgado de Oliveira);

  2.17) UPE (Universidade de Pernambuco);

  2.18) UFPE (Universidade Federal de Pernambuco);

  2.19) UFRPE (Universidade Federal Rural de Pernambuco);

  2.20) UNIFAFIRE (Centro Universitário Frassinetti do Recife);

  2.21) UNIFBV (Centro Universitário FBV-Wyden).

Recife (PE), 08 de JUNHO de 2024.

Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.022/2024 — Procedimento Administrativo
de interesses individuais indisponíveis

ATA DE REUNIÃO SETORIAL
(PAp 01891.000.022/2024)

Aos 10 (dez) dias do mês de MAIO do ano de 2024, por volta das
10h10min, através de reunião virtual no aplicativo Google Meet
(https://meet.google.com/bwm zxsr-ses?pli=1&authuser=2), sob a
presidência do Promotor de Justiça Salomão Abdo Aziz Ismail Filho,
titular da 22ª PJDC da Capital, respectivamente, foi iniciada esta reunião
setorial, com a finalidade de dialogar propostas a respeito da seleção
em escola técnica da rede estadual de ensino.

Presentes os (as) senhores/doutores (as):

CAMILA NAYARA RODRIGUES DE MELO (parte denunciante); Márcia
d"Almeida Lins (Assessora da GRE Recife Norte); Kethylin Souza
(Analista em Gestão Educacional, SEE-PE); Raffaella da Costa Antonioli
(professora lotada na SEE/GGEP); Andréa Maria da Silva Vieira
(Gestora da Escola Técnica Estadual Professor Agamemnon
Magalhães).

Aberta a audiência, foi feita uma exposição preliminar sobre a relevância
do tema e, sucessivamente, a palavra foi franqueada aos presentes.

CAMILA NAYARA RODRIGUES DE MELO (parte denunciante):

ATA Nº 01891.000.022/2024
Recife, 10 de maio de 2024
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acompanhou todo o processo e houve injustiças. Olhou a primeira lista e
o nome do seu filho não estava. O nome do seu filho somente apareceu
no 2º remanejamento e ele perdeu o prazo, porque a SEE falou que ele
estava no 1º remanejamento. O sonho do seu fi lho é fazer
MECATRÔNICA, que é um curso que existe na ETEPAM. Atualmente,
ele está estudando na EREM CLÍDIO DE LIMA NIGRO.

Kethylin Souza (Analista em Gestão Educacional, SEE-PE): o nome do
estudante saiu no primeiro remanejamento e, infelizmente, ele perdeu o
prazo para realizar a matrícula. O listão foi divulgado no site onde foi
r e a l i z a d a  a  i n s c r i ç ã o  p a r a  o  c e r t a m e  (
sisacad.educacao.pe.gov.br/sissel). A 1ª classificação equivale à lista
original dos aprovados (foi divulgada em 12.12.2023); a 2ª classificação
equivale ao 1º remanejamento e foi divulgada em 21.12.2023.

Raffaella da Costa Antonioli (professora lotada na SEE/GGEP): sempre
orienta que os pais leiam os editais; os computadores das escolas
profissionais ficam disponíveis para o estudante e os pais fazerem suas
inscrições. Mas, a inscrição deve ser feita pela família ou pelo
estudante.

Márcia d´Almeida Lins (Assessora da GRE Recife Norte): A 1ª
classificação equivale à lista original dos aprovados (foi divulgada em
12.12.2024); a 2ª classificação equivale ao 1º remanejamento e foi
divulgada em 21.12.2024. Acredita que houve um engano por parte da
família por conta disso.

Andréa Maria da Silva Vieira (Gestora da Escola Técnica Estadual
Professor Agamemnon Magalhães): o curso de MECATRÔNICA
somente é ministrado na ETEPAM. São ofertadas 90 vagas, com duas
turmas de 45 alunos. O remanejamento praticamente somente ocorre
para os estudantes cotistas, porque as vagas da ampla concorrência
são muito poucas. Estão ocorrendo muitos problemas por perda de
prazo, em razão das orientações dadas pelas escolas de origem (do
ensino fundamental) para a seleção das Escolas Técnicas estaduais.

A presente será assinada digitalmente e encaminhada, juntamente com
o link de gravação, por e-mail, para as partes interessadas.
Posteriormente, será publicada no Diário Oficial do MPPE.

Após, retornem os autos para análise de mérito.

Nada mais havendo, os trabalhos foram encerrados, ficando o Promotor
de Justiça responsável pela lavratura da ata. Eu, Salomão Ismail Filho,
Promotor de Justiça do Ministério Público de Pernambuco, por volta das
11h05min, encerro a presente ata.

Salomão Abdo Aziz Ismail Filho
Promotor de Justiça

CENTRAL DE INQUÉRITOS

RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU –
ABRIL/2024
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ANEXO DA PORTARIA PGJ N.º 1.510/2024 
 

 
Onde se lê: 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM GARANHUNS 

Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE 
E-mail: plantao5a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

11.05.2024 

sábado 

13 às 17h Garanhuns Francisco Dirceu 
Barros 

2º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Garanhuns 

19.05.2024 

domingo 

13 às 17h Garanhuns Reus Alexandre S. 
do Amaral 

Promotor de 

Justiça de 

Capoeiras 

 
 

Leia-se: 
 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM GARANHUNS 

Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE 
E-mail: plantao5a@mppe.mp.br 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL 
PROMOTOR DE 

JUSTIÇA 
PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA 

11.05.2024 

sábado 

13 às 17h Garanhuns Reus Alexandre S. 
do Amaral 

Promotor de 

Justiça de 

Capoeiras 

19.05.2024 

domingo 

13 às 17h Garanhuns Francisco Dirceu 
Barros 

2º Promotor de 

Justiça Criminal 

de Garanhuns 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 9ª CIRCUNSCRIÇÃO
COM SEDE EM OLINDA

Endereço: Av. Pan Nordestina, nº 646, Vila Popular, Olinda-PE
E-mail: cpfd.olinda@mppe.mp.br

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

18/05/2024 sábado 13:00  às 17:00 Olinda Letícia Micaely de Melo Rocha

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

18/05/2024 sábado 13:00  às 17:00 Olinda Adauto Alex dos Santos

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 541/2024 

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 541/2024 



ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA CRIMINAIS
Fórum Rodolfo Aureliano. Av. Desembargador Guerra Barreto, s/n –

Ilha Joana Bezerra, Recife-PE
E-mail: plantaocapital@mppe.mp.br

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

18/05/2024 sábado 13:00  às 17:00 Recife Fernando Rego de Paula
Juliana Vieira Cavalcanti D`Albuquerque

19/05/2024 domingo 13:00  às 17:00 Recife Rodrigo Jorge de Lima Filho
João Gabriel Alves da Silva

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO LOCAL
SERVIDORES

(TITULAR E SUBSTITUTO)

18/05/2024 sábado 13:00  às 17:00 Recife Rodrigo Jorge de Lima Filho
João Gabriel Alves da Silva

19/05/2024 domingo 13:00  às 17:00 Recife Hebert de Souza Rodrigues
Andrea Carla Campelo Brandão

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 542/2024  
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO
 COM SEDE EM GARANHUNS

Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE
E-mail: plantao5a@mppe.mp.br

Onde se Lê:

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

11/05/2024 sábado 13:00  às 17:00 Garanhuns Isabela de Luna Costa Viana
Osmário Gomes Ferreira

19/05/2024 domingo 13:00  às 17:00
Garanhuns

          Camila Melissa Xavier e Silva
Evaldo Vilar da Silva

Leia-     se:  

DATA DIA HORÁRIO
LOCAL DO
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO)

11/05/2024 sábado 13:00  às 17:00 Garanhuns Camila Melissa Xavier e Silva
Evaldo Vilar da Silva

19/05/2024 domingo 13:00  às 17:00
Garanhuns

Isabela de Luna Costa Viana
Osmário Gomes Ferreira

ANEXOS - PORTARIA SUBADM Nº 543/2024 
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CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU 

 
RELATÓRIO DA CENTRAL DE INQUÉRITOS DE CARUARU – ABRIL/2024 

(Conforme art. 8º, §3º da RES-CPJ nº 004/2008) 
 

Promotoria 

de Justiça 
Promotor de Justiça 

Saldo 

Anterior 

Autos 

Recebidos 

Autos 

Devolvidos 
Saldo 

3ª MARIANA CÂNDIDO SILVA ALBUQUERQUE 51 88 78 61 

6ª GEORGE DIÓGENES PESSOA 337 279 265 351 

7ª ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR 8 112 100 20 

FEITOS LEÔNCIO TAVARES DIAS 6 116 122 0 

TOTAL 390 595 565 420 

 

NANPP Promotor de Justiça Audiências 
ANPP 

designadas 

ANPP 
celebrados 

ANPP não celebrados 
(não confissão / não 

aceitou proposta) 

% de ANPP 
realizados/nº 
audiências 

6ª GEORGE DIÓGENES PESSOA 19 19 0 100% 

TOTAL 19 19 0  
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